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RESUMO  

 

Este estudo busca compreender a relação que diversos ambientes que realizaram 

exibição cinematográfica, enquanto representações da modernidade e aqui 

conceituados como ñestabelecimentos cinematográficosò, possuíram e ainda 

possuem com o espaço urbano da capital do Estado do Espírito Santo, Vitória, e sua 

região metropolitana. Dentro deste recorte espacial, investiga-se como estas formas 

urbanas se espacializaram no contexto da dinâmica da centralidade intraurbana entre 

os anos de 1901 (ano da primeira exibição cinematográfica em um ambiente fechado 

em Vitória) e o presente ano de 2020. Como processos metodológicos de 

operacionalização da pesquisa, primeiramente, foi realizado um levantamento 

bibliográfico em acervos físicos e digitais, seguido da formulação da problemática, e 

por fim, foi executada uma organização das temáticas discutidas nesta dissertação, 

quer sejam: os processos e aspectos relativos à centralidade dentro das perspectivas 

de pesquisas sobre urbanização; a constituição do espaço urbano da capital capixaba; 

o mercado cinematográfico e sua relação com o espaço urbano e o shopping center 

como lócus privilegiado da alocação hegemônica da atividade cinematográfica a partir 

da década de 1990 na escala local. Entre os resultados da pesquisa destacam-se um 

modelo de sistematização da dinâmica espacial-temporal em Períodos de Análise dos 

estabelecimentos cinematográficos nos municípios que atualmente compõem a 

RMGV, associando-os com as características de urbanização da capital; um quadro-

síntese com informações descritivas destes estabelecimentos; o registro dos usos 

atuais e quais outras atividades (econômicas e não-econômicas) ocuparam os 

edifícios ou locais onde estavam instalados e a identificação dos agentes (indivíduos 

e/ou entidades/organizações) relacionados à atividade e o mercado cinematográficos 

na escala local em diferentes temporalidades.  

 

 

 

Palavras-chave: estabelecimentos cinematográficos; atividade cinematográfica; 

espaço urbano; centralidade intraurbana; Vitória.  
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ABSTRACT 

 

This study aims to understand what relationship venues that performed 

cinematographic exhibition, which emerged as representations of modernity and here 

conceptualized as ñcinematographic establishmentsò, had and still have with the urban 

space of Vitória, capital of the State of Espírito Santo, and its metropolitan region. 

Within this spatial contour, it investigates how these urban forms became spatialized 

in the context of the intra-urban centrality dynamics between 1901 (the year of the first 

cinema exhibition in a closed venue in Vitória) and 2020, the present year. 

Methodologically, in the first place, a bibliographic survey was carried out in physical 

and digital collections, followed by the formulation of the problem, and at last, was 

performed an organization of the themes discussed in this dissertation, which are: the 

processes and aspects related to centrality in the context of the perspectives of 

research on urbanization; the formation of the urban space of the capital of Espírito 

Santo; the cinematographic market and its relationship with the urban space and the 

shopping center as a locus of the hegemonic location of cinematographic activity from 

the 1990s onwards. Among the results of the research on cinematographic 

establishments in the municipalities that currently compose the RMGV stand out: 

production of a summary table with descriptive information; a systematization model of 

Periods of Analysis of its spatial-temporal dynamics, associating them with the 

urbanization process of the capital; the registration of current uses and what other 

activities (economic and non-economic) occupied the buildings or places where they 

were installed and the identification of agents (individuals and/or entities/organizations) 

related to the activity and the cinematographic market on a local scale in several 

temporalities. 

 

 

 

 

Keywords: cinematographic establishments; cinematographic activity; urban space, 
intra-urban centrality; Vitória.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A problemática que orienta esta dissertação é: quais relações podem ser assimiladas 

entre os estabelecimentos que realizaram exibição cinematográfica com a dinâmica 

da centralidade intraurbana no processo de produção do espaço urbano de Vitória, 

capital do Estado do Espírito Santo?  

A partir desse questionamento fundamental, uma série de outras questões 

subsequentes surgem. Quais significados podem ser atribuídos ao conceito de 

centralidade? Quais elementos e processos históricos e geográficos possibilitaram a 

constituição da centralidade de Vitória? Qual a espacialidade e a temporalidade da 

atividade cinematográfica na história desta cidade? Como se desenvolveu o mercado 

cinematográfico na capital capixaba? Quem foram e quem são os agentes envolvidos? 

Nas palavras de Sousa (2014, p. 8), a temática cinema/cinemas pode ser analisada 

no âmbito da Geografia Humana por meio de duas perspectivas: a) a arte ou técnica 

cinematográfica como representação do espaço; ou b) os cinemas como partes 

integrantes da organização do espaço geográfico1 (como formas2 urbanas). Essa 

autora argumenta que 

A diferença primordial entre as duas perspectivas é que a primeira analisa o 

conteúdo geográfico dos filmes sejam eles curta metragem, longa metragem, 

documentário ou animação, por exemplo. Já a segunda analisa as salas de 

exibição segundo um levantamento quantitativo, concentração por áreas 

específicas ou eixos de tráfego, etc. Os cinemas, bem como as atividades de 

comércio varejista e outros serviços, imprimem no espaço uma lógica de 

distribuição dotada de intencionalidades [...] No entanto, esse conjunto [...] 

pode variar no tempo e no espaço, fazendo com que a localização das 

 
1 A abordagem do conceito de espaço pela Filosofia e pela Física é ponto de partida para a maioria dos 
autores que contribuíram para o estabelecimento do conceito de espaço geográfico. Na busca por um 
objeto particular de estudo, as construções epistemológicas em Geografia têm sido desenvolvidas no 
sentido de construir um conceito abrangente de espaço geográfico que compreenda a diversidade das 
pesquisas geográficas. Opta-se aqui por utilizar a concepção (bastante sintetizada) de Milton Santos 
(1978, p. 171): ñO espa­o por suas caracter²sticas e por seu funcionamento, pelo que ele oferece a 
alguns e recusa a outros, pela seleção de localização feita entre as atividades e entre os homens, é o 
resultado de uma práxis coletiva que reproduz as relações sociais, [...] o espaço evolui pelo movimento 
da sociedade totalò. 
2 Entende-se como ñformaò as cria­»es humanas, materiais ou n«o, por meio das quais, as diversas 
atividades se realizam. Desse modo, a forma pode se manifestar em várias escalas, tendo uma 
localização e um arranjo espacial. Cf: SANTOS, Milton. Estrutura, Processo, Função e Forma como 
Categorias do Método Geográfico. In: Espaço e Método. São Paulo, Nobel, 1985. 



18 
 

atividades migre conforme for mais vantajoso para cada uma delas. Lembra-

se, a propósito, que, de acordo com o sistema capitalista vigente, a 

localização mais desejada será aquela com melhor custo-benefício, ou seja, 

com maior lucratividade para o empreendedor (SOUSA, 2014, p. 8).   

Para esta dissertação, adotou-se a segunda perspectiva de análise, quer seja, aquela 

que entende os cinemas como elementos integrantes do espaço geográfico. A escolha 

desta temática de investigação se deve a dois motivos. Primeiramente, diante do 

conjunto que forma a base bibliográfica reunida e utilizada, constatou-se a quantidade 

restrita de trabalhos acadêmicos de cunho geográfico cujo recorte espacial abranja os 

municípios que atualmente compõem a Região Metropolitana da Grande Vitória3 

(RMGV, composta por Vitória, Cariacica, Serra, Vila Velha, Viana, Fundão e 

Guarapari) e que desenvolvam alguma discussão que considere os ambientes onde 

foram e ainda são realizadas exibições cinematográficas como elementos 

constituintes do espaço geográfico. Por outro lado, existe uma considerável produção 

na área que objetiva analisar o cinema e os filmes como apreensões artísticas da 

realidade e suas implicações na Educação ou no imaginário popular, por exemplo, 

não abordando-os como atividade econômico-cultural expressa na esfera de 

elemento/equipamento pertencente ao espaço urbano.  

A segunda motivação diz respeito ao intuito desta dissertação em realizar uma 

contribuição à análise na alocação dos ambientes que realizaram atividade 

cinematográfica associados com o histórico de ocupação do(s) espaço(s) edificáveis 

da capital capixaba pelo viés do estudo dos processos aos quais o espaço urbano 

desta cidade foi submetido.  

Na realidade histórica e espacial dos municípios que atualmente compõem a RMGV, 

constatou-se que ñsalas de cinemaò (termo mais usual nas pesquisas sobre esta 

temática) não se mostrou suficiente para abarcar a diversidade e a especificidade dos 

ambientes que realizaram exibição cinematográfica. Para tanto, optou-se por lançar 

 
3 A trajetória de sua institucionalização legal como região metropolitana se iniciou em 1995 quando era 
composta por Vitória, Cariacica, Vila Velha, Serra e Viana, que já estavam organizados desde 1978 
sob o arranjo ñAglomera­«o Urbana da Grande Vit·riaò (ALMEIDA, 2008). Mendon­a (2005) atesta que 
a denomina­«o ñGrande Vit·riaò era utilizada desde 1968 em documentos oficiais do Governo do 
Estado do Espírito Santo. Por se tratar de importantes conceitos referenciais para o recorte espacial e 
temporal da dissertação, no corpo do texto, de modo a não ocorrer em anacronismos, os termos 
ñGrande Vit·riaò e ñRegi«o Metropolitana da Grande Vit·riaò ser«o adotados quando corresponderem 
cronologicamente com o momento em que estes termos forem válidos geograficamente. 
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m«o do termo ñestabelecimentos cinematogr§ficosò4 de modo a abranger todas as 

diferentes categorias de ambientes identificadas e catalogadas nesta dissertação, 

além das salas de cinema propriamente ditas.  

Por ñsalas de cinemaò refere-se aqui a uma categoria de ambientes fechados 

planejados e construídos (quase que5) exclusivamente para a exibição 

cinematográfica. Esta categoria inclui as seguintes ñsubcategoriasò: salas de cinemas 

ñde ruaò6, uma sala de cinema universitária (localizada nas dependências de um 

campus universitário), salas de cinema não-comerciais (localizadas no interior de 

centros culturais ou escolas) e aquelas salas inseridas em shopping centers, os 

multiplex7, também chamados de complexos cinematográficos.  

Em suma, o termo ñestabelecimentos cinematográficosò nesta dissertação refere-se a 

categorias de ambientes fixos (no sentido de não-itinerantes) classificados segundo 

sua tipologia ou sua estrutura física e natureza econômica, ou seja, podem possuir 

uma estrutura física aberta ou fechada, podem ser comerciais ou não-comerciais, e 

que tenham realizado exibição cinematográfica por um determinado período entre os 

anos de 1901 e 2020 nos municípios que atualmente compõem a RMGV. Portanto, 

quando utilizado ao longo do texto, o referido termo fará menção ao conjunto de todas 

as categorias de ambientes, independentemente de suas especificidades.  

Não consta como um objetivo desta dissertação (re)produzir um resgate da produção 

cinematográfica capixaba e/ou nacional, tampouco analisar exaustivamente aspectos 

fílmicos como características de películas mudas ou faladas, preto-e-branco ou 

coloridas, etc. Mas sim, partir do entendimento dos referidos ambientes como 

elementos pertencentes ao conjunto de atividades do setor terciário dentro do recorte 

 
4 Tal termo não é de autoria própria e pode ser encontrado também em Simis (2017a) e em Gomes 
(2019), salvas as respectivas especificidades destes trabalhos. 
5 Ressalta-se que existem algumas pouquíssimas exceções de ambientes aqui caracterizados como 
salas de cinema que em sua história registrada realizaram outras atividades além da exibição de filmes, 
mas que não alteraram sua natureza. 
6 ñCinema de ruaò ou ñcinema de cal­adaò s«o dois sin¹nimos utilizados para designar aquelas salas 
de exibi­«o cinematogr§fica cuja a entrada e a fachada ocupavam as cal­adas e nas quais ñ[...] o 
passeio e a calçada eram os principais meios de locomoção do espectador pelas várias salas de cinema 
que existiam na cidadeò (MALVERDES, 2011, p. 13). Os termos n«o fazem refer°ncia a exibi­»es 
cinematográficas improvisadas realizadas com projeção em paredes de edifícios ou ocorrências 
similares. 
7 Termo utilizado para designar um conjunto de salas de exibição cinematográfica com capacidade de 
até 600 expectadores, que, em sua grande maioria, estão localizadas no interior de shopping centers 
de pequeno, médio ou grande porte.  



20 
 

espacial e temporal propostos e como componentes da estruturação espacial8 de 

atividades terciárias. A pesquisa se insere na investigação da produção das 

centralidades intraurbanas da capital capixaba, e, dentro do universo de elementos 

indicativos que possibilitaram a constituição dessa centralidade, selecionou-se os 

estabelecimentos cinematográficos para estudo de caso, buscando compreender qual 

a mútua influência que as transformações na/da cidade tiveram nas salas de cinema.  

Vale dizer que, apesar desta dissertação não se aprofundar nestas questões técnicas 

das películas, a abordagem de algumas questões relacionadas ao cinema nacional 

como as lógicas de mercado às quais os ciclos de produção estiveram submetidas de 

modo especial ao longo do século XX fornecem dados importantes sobre o setor de 

exibição9, o que auxiliou na compreensão de como se espacializaram os 

estabelecimentos cinematográficos na escala selecionada e as repercussões no 

parque exibidor.  

Outro elemento de análise são as diversas políticas públicas por parte do Estado 

brasileiro, que tiveram influência significativa no setor de produção de filmes nacionais 

bem como na distribuição e exibição de filmes nacionais e internacionais, ocasionando 

consequências importantes para as salas de cinema durante aquele século.  

Todos esses fatores, ao serem analisados holisticamente, são importantes para se 

compreender a espacialização dos estabelecimentos cinematográficos e a sua 

relação com a dinâmica da centralidade na escala da capital do Espírito Santo e dos 

 
8 Sobre o termo estruturação espacial, opta-se por utilizá-lo, ao invés de estrutura espacial, em 
conformidade com Sposito (1991). Segundo a autora, a Geografia Urbana vem utilizando estrutura para 
designar o arranjo de diferentes usos do solo no interior da cidade, sendo este o ñ[...] mosaico-resultado 
deste processo de alocação/realocação das atividades econômicas. Historicamente, este processo é 
dinâmico, e no modo capitalista de produção tanto a cidade (crescimento territorial horizontal e vertical) 
como o seu consumo (localização dos diferentes usos de solo) está subordinado às leis de mercado, e 
determinado pela instituição da propriedade privada da terra, que lhe dá o caráter de mercadoria, e 
permite a realização da renda da terra. Assim, preferimos o uso da expressão estruturação para garantir 
a pesagem da ideia de que esta organização/desorganização da cidade contém a dinâmica do próprio 
processo social que a determina, sendo a estrutura em cada corte do tempo do processo de 
estrutura­«o, tamb®m determinante dos momentos seguintes do processoò. In: SPOSITO, Maria 
Encarnação Beltrão. O centro e as formas de expressão da centralidade urbana. Revista Geografia. 
São Paulo, Volume 10, p 1-18, 1991, p. 2. 
9 Locatelli e Alves (2013, p. 1) explicam que a arte cinematogr§fica ® fragmentada em tr°s etapas: ñ[...] 
produção (onde há a criação da obra cinematográfica em um set de filmagem, composto por um grêmio 
de artistas), distribuição (momento em que o que foi produzido precisa ser comercializado e distribuído 
em meio a parques cinematográficos) e exibição (onde o que foi comercializado pelo distribuidor é 
exibido ao p¼blico pelo exibidor)ò. 
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municípios adjacentes, que compõem atualmente a Região Metropolitana da Grande 

Vitória (RMGV).  

Nesta primeira seção do trabalho realizou-se a localização geográfica da área de 

estudo e a exposição da relação entre salas de cinema e o espaço urbano, expôs-se 

as considerações metodológicas e a operacionalização da pesquisa, seguida pela 

revisão de literatura sobre o estudo dos centros e da centralidade nas pesquisas em 

Geografia Urbana.  

Encontramos no estudo da centralidade, duas diferentes escalas geográficas de 

estudo no contexto dos estudos urbanos. Por um lado, a centralidade analisada na 

escala intraurbana, considera o centro (e/ou os centros) e os comportamentos e 

repercussões de suas formas e as expressões territoriais na dimensão da cidade. Já 

a escala interurbana compreende uma cidade principal em suas relações e 

articulações sociais, políticas e econômicas estabelecidas com outras determinadas 

cidades, formando uma rede (LOPES JÚNIOR; SANTOS, 2010). Destaca-se que, 

optando pela adoção de uma ou outra escala, as variáveis locais, regionais ou globais 

devem ser consideradas. 

Segundo Barreto (2010, p. 23), realizar um esforço de percepção dos elementos 

componentes da centralidade intraurbana se faz essencial para entender de que modo 

as áreas centrais se adaptam a transformações sociais, econômicas, culturais e 

pol²ticas ñque neles se operam, ao longo de um per²odo mais ou menos longo, e a 

emergência de novos centros intraurbanos, nos tempos mais recentesò. 

A abordagem da dinâmica da centralidade intraurbana se justifica pelo fato de que, 

inicialmente, a implantação dos estabelecimentos cinematográficos no século XX no 

recorte espacial selecionado ocorreu na área que se tornou o Centro de Vitória (Mapa 

1), onde, historicamente, também havia se iniciado a ocupação da cidade no século 

XVI. Esta área, que ainda abriga a sede do Governo Estadual, uma parte importante 

do complexo portuário da região metropolitana e se configura como um importante 

polo residencial e de comércio popular, começou a ser submetida a grandes 

transformações espaciais a partir do início do século XX, em consequência de um 

ideário de modernidade10 que refletiu em crescimento urbano e populacional. No 

 
10 Leva-se em conta e lança-se mão como pressuposto que o ideário da modernidade, enquanto motor 
teórico-paradigm§tico (principalmente no dito ñmundo ocidentalò), pautou tanto o desenvolvimento da 
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decorrer do tempo, a instalação dos estabelecimentos cinematográficos foi submetida 

a uma lógica conduzida por um conjunto de agentes que desempenharam forças no 

intuito de instalá-las em áreas da cidade propícias ao seu desenvolvimento como 

atividade econômica e cultural.  

Mapa 1 ï Localização do bairro Centro de Vitória e dos municípios que atualmente 

compõem a RMGV  

 

 
técnica cinematográfica quanto orientou as principais ações das três gestões estaduais que 
contribuíram, dentro da extensão de suas capacidades técnicas e político-econômicas de sua época, 
para a modernização geográfica do espaço urbano do Centro de Vitória a partir do início do século XX. 
Tais gestões destacadas são as de Jerônimo Monteiro (1908-1912), Florentino Avidos (1924-1928) e 
de Jones dos Santos Neves (1951-1955), cujos mandatos foram favorecidos por condições financeiras 
favoráveis dos cofres públicos e realizaram grandes transformações urbanas em Vitória das primeiras 
cinco décadas do século XX (CAMPOS JR., 1993). 
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Durante o decorrer da primeira metade do século XX, o atual Centro se confundia com 

a cidade como um todo. E ao longo daquela primeira década, as administrações 

estaduais (as quais três delas serão enfatizadas) e municipais delinearam mais 

espaços edificáveis, por meio de sucessivos planos urbanísticos11, que ora 

embelezava os traçados que já existiam, ora os expandia, (BOTECHIA; BORGES, 

2014).  

E tal ímpeto, permeado pelos ideais modernos e pela força da produção cafeeira, fez 

com que a cidade fosse se distanciando cada vez mais da paisagem de cidade colonial 

e ñprovincianaò, com a perspectiva de se tornar uma urbe com ñaresò de modernidade 

e buscando uma consonância com os principais polos do país, Rio de Janeiro e São 

Paulo.  

Devido à complexidade dos processos analisados, é necessário que se faça algumas 

considerações prévias sobre a localização dos cinemas na capital do Espírito Santo. 

Quando do início do aparecimento destes na cidade, no início do século XX, a área 

edificada de Vitória se estendia aproximadamente do morro da Santa Casa de 

Misericórdia até as proximidades do Forte de São João, na chamada Curva do 

Saldanha (Fig. 1), permanecendo com essa extensão e aspecto até por volta da 

década de 1920. Além disso, o cinema e o cinematógrafo, como arte e como aparato 

técnico, eram bastante embrionários ao chegar à capital do Estado, e as exibições se 

davam de forma itinerante e improvisada, acontecendo em locais abertos e de fácil 

acesso popular, enquanto edificações que abrigassem essa atividade não eram 

construídas (MALVERDES, 2008, p. 7).  

A partir daí, tanto a cidade quanto o parque exibidor cinematográfico, passaram por 

mudanças estruturais até que o cinema se tornou uma das principais atividades de 

lazer e cultura na capital. 

 

 
11 A proposição de planos urbanísticos para Vitória se estende desde o final do século XIX, com o 
primeiro deles sendo o ñProjecto de um Novo Arrabaldeò (1896). Em seguida, outros planos foram 
propostos como o ñPlano Geral da Cidadeò (1917), ñPlano de Urbaniza­«o de Vit·riaò (1931), ñPlano 
Diretor para Vit·riaò (1947) e o ñC·digo Municipal de Vit·riaò (1954). A partir deste último, os planos 
desenvolvidos possuem como perspectiva de ordenar o espaço da capital em um contexto mais amplo, 
primeiramente na escala de uma microrregião, seguida de uma aglomeração urbana, e por fim, em 
uma escala metropolitana. Cf. BOTECHIA, Flávia Ribeiro. Áreas centrais em transformação: tempos 
e espaços no centro tradicional de Vitória (ES). 2001. Belo Horizonte: Núcleo de pós-graduação em 
Arquitetura - UFMG, 2001. (Dissertação de Mestrado), p. 49. 
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Figura 1 ï Planta Geral da cidade de Vitória em 1895 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo.  

As primeiras exibições em Vitória ocorreram em praças e parques, contudo, nesta 

dissertação foi utilizado como marco referencial da análise a exibição cinematográfica 

no Theatro Melpômene, realizada em agosto de 1901, por ter sido a primeira do 

Espírito Santo e de sua capital em um estabelecimento fechado. A partir do início do 

ano de 1907, outros ambientes fechados foram inaugurados e passaram a também 

realizar sessões de exibições comerciais.  

O ideário de modernidade permeia essa temática desde antes da exibição do primeiro 

filme com objetivo comercial projetado pelo aparelho conhecido como 

ñcinemat·grafoò. Exposto publicamente pelos irmãos Auguste e Louis Lumière na 

Paris de 1895 (MALVERDES, 2008), esse aparelho tornou o ato de sentar-se numa 

sala de cinema e assistir a um filme ñuma forma de lazer, de narrativa, de 

representa­«o e de escape j§ totalmente consolidada e incorporada ao cotidianoò 

(KUSTER, 2015, p. 219).  
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Devido aos desdobramentos advindos de diversas transformações sociais e 

tecnológicas ocorridas durante o século XX, essa atividade modificou-se no tempo e 

no espaço, adequou-se a novos paradigmas culturais e mercadológicos. Ainda 

segundo Kuster (2015, p. 218), a constituição de uma modernidade urbana capitalista 

foi um imperativo para chegar a um ponto de equilíbrio entre um mundo que possui 

uma forte objetificação (quer seja, o maquinário, a dinâmica da vida urbana, o 

cotidiano da produção e os valores do trabalho) e a sua porção subjetiva.  

Malverdes (2011, p. 74) explica que o poder (político e econômico) sempre aplicou um 

uso simbólico às áreas centrais das cidades, e, portanto, ali se localizariam as salas 

de cinema, os templos, os monumentos e os outros espaços onde o uso coletivo é 

acentuado, e o Centro de Vitória não foi exceção. Por volta da década de 1910 

intervenções infraestruturais urbanas significativas como distribuição de energia 

elétrica, água encanada e rede de esgotos foram implementadas na cidade de Vitória, 

que naquele período ainda se limitava praticamente aos contornos atuais do bairro 

Centro. Compreende-se, então, que por dois motivos, os cinemas ali se instalaram: 

primeiramente pela área edificada da cidade se limitar principalmente àquele 

perímetro e também por ser dotada de condições necessárias para sua instalação.  

Embora cada cidade seja única e seu desenvolvimento obedeça a razões 

particulares, o crescimento das maiores capitais brasileiras, entre elas a do 

Estado do Espírito Santo, estava na década de 1910 condicionado a uma 

mesma perspectiva, a modernidade (MALVERDES, 2008, p. 69). 

Mais recentemente, a multiplicação de centros em um contexto urbano é apontada 

por Tourinho (2007, p. 11), como uma das características mais inerentes da 

urbanização atual. Desta forma, a centralidade intraurbana deixou de ser um atributo 

exclusivamente do centro da cidade, entendido como uma parte possuidora de 

nuances diferenciadas, resultantes de uma lenta constru­«o temporal, ñuma vez que 

foi a cidade durante muito tempo ï enquanto que o Centro deixou de ser o lugar 

referencial da centralidadeò (TOURINHO, 2007, p. 11). 

Reconhecendo o caráter poliss°mico do termo ñcentralidadeò, foi necess§rio ater-se 

às ferramentas conceituais da pesquisa em Geografia Urbana, para evitar a incidência 

na polissemia ou no coloquialismo. Dentre vários autores que buscam conceituar 

centralidade (e suas escalas) segundo os escopos intelectuais de suas próprias áreas 

de conhecimento, destaca-se aqui Silva (2012) que explica que a centralidade 
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intraurbana é uma característica de áreas que possuem a habilidade de atração e 

controle dos fluxos, ou seja, a capacidade que aquela parte da cidade tem de 

concentrar atividades e pessoas, devido à sua conformação como lócus privilegiado 

da alocação de determinados fixos, alterando os fluxos. No caso de Vitória, 

considerou-se os estabelecimentos cinematográficos como um exemplo dos muitos 

fixos que fizeram e fazem parte da cidade, devido ao fato de ser uma atividade 

econômica e cultural que é atraída por uma centralidade pré-existente.  

Logo, a centralidade urbana aqui tratada se refere a importância que as funções 

notadamente de comércio e serviços (atividades terciárias) impingem a uma área de 

uma cidade. Em paralelo, o processo de centralização é entendido nesta dissertação 

como fruto da atuação dos diferentes agentes sociais que influenciam na dinâmica de 

alocação e realocação do comércio e de serviços em uma iniciativa de ampliar os 

fluxos de capitais, influenciando na dinâmica da centralidade. A centralidade urbana 

é, portanto, uma grandeza imaterial bem como um atributo observável, quantificável e 

essencial de tudo o que se torna centro, e reflexo das suas condições infraestruturais, 

estando sujeita a aumento ou redução de sua potencialidade em função de vários 

fatores.   

É importante ressaltar que as constantes transformações na organização 

socioespacial pelas ações sociais, são os fundamentos necessários na sociedade 

capitalista para a ampliação dos movimentos e fluxos produtivos e de capitais no 

espaço urbano. De mesmo modo, a centralização, como processo condicionante da 

produção do espaço urbano, está atrelada às condições econômicas, políticas e 

técnicas dos momentos históricos nas quais ela ocorre.  

Um dos conceitos utilizados nessa dissertação e que dirá respeito a uma configuração 

espacial particularmente importante para se entender a produção do espaço urbano 

moderno é ñĆrea Centralò (AC). É imprescindível destacar que o uso do conceito de 

Área Central faz menção, nas palavras de Corrêa (1989, p. 38) ao   

[...] foco principal não apenas da cidade, mas também de sua hinterlândia. 

Nela concentram-se as principais atividades comerciais, de serviços, da 

gestão pública e privada, e os terminais de transportes inter-regionais e 

intraurbanos. Ela se destaca na paisagem da cidade pela sua verticalização.  
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Segundo Reis (2007), a Área Central possui extensa tradição de pesquisa dentro da 

Geografia Urbana e expressa a condição do centro moderno de uma cidade 

capitalista. De acordo com tal autor, duas importantes referências são os trabalhos de 

Colby (1933), que realizou um estudo sobre os fatores que promovem o processo de 

descentralização das atividades por meio da transferência de atividades e funções 

(comércio e serviços institucionais e não-institucionais), e de Horwood e Boyce (1959), 

que se debruçaram sobre os atributos gerais constitutivos da AC, enquanto 

configuração urbana presente em várias cidades modernas capitalistas no mundo. 

Logo, AC se referirá sempre neste trabalho como tal conceito teórico, não devendo 

ser confundido com outros termos correlatos que porventura sejam utilizados, como 

ñCentro12ò, ñcentro hist·ricoò, ñcentro tradicionalò, entre outros.  

Nas palavras de Reis (2007), a policentralidade, como expressão direta e imediata do 

processo de descentralização, também possui lugar de destaque na pesquisa em 

Geografia Urbana por materializar seu efeito na moderna cidade capitalista.  

Nas palavras de Sousa (2014), a gama de atividades terciárias presentes na cidade 

podem, por um lado, se dar como peças condicionantes de ações no espaço, e por 

outro, ser reflexos de ações do próprio espaço. Por conseguinte, as atividades 

terciárias, dentro de uma lógica locacional no espaço urbano, devem ser dotadas de 

atributos como acessibilidade e mercado consumidor.  

Em sua obra, Zippinotti (2014) entende as salas de cinemas da Área Central de Vitória 

(ACV13) como uma categoria de formas simbólicas que possuem significância para 

auxiliar no entendimento da centralidade intraurbana, ou seja, as formas simbólicas 

são produtos da ação humana marcados não apenas por uma perspectiva econômica, 

mas também por um simbolismo que influencia demais dimensões dessa 

espacialidade.  

Zippinotti (2014, p. 106) comenta que 

Um dos componentes ligados à formação de uma Área Central está ligado à 

dimensão ideológica que é fundamental para a projeção do signo de status 

 
12 ñCentroò, quando em letras mai¼sculas, será utilizado para se referir ao bairro Centro, da cidade de 
Vit·ria. Tamb®m ser§ adotado ñCentro de Vila Velhaò, mas para se referir a esse bairro da cidade 
vizinha. 
13 Na realidade de Vitória, a ACV corresponde, grosso modo, a um perímetro constituído pelos bairros 
Centro, Ilha do Príncipe, Vila Rubim e Parque Moscoso (REIS, 2007). 
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desta área sobre a cidade como um todo. Nesse sentido, destaca-se o 

exemplo das salas de cinema enquanto suporte de signos de status e 

modernidade tradicionalmente associados à Área Central, enquanto formas 

simbólicas14 fecundas para conduzir a análise da relação que encerram com 

a dinâmica da centralidade intraurbana em Vitória. 

Segundo este autor estas formas se espacializam e em suas constituições 

estabelecem relações com outros elementos fixos e também com os fluxos, podendo 

influenciá-los. Portanto, para que haja uma efetiva espacialização, tanto as 

localizações (fixos), quando os itinerários (fluxos) são de fundamental importância 

para as formas simbólicas espaciais no que tange à centralidade (ZIPPINOTTI, 2014).  

Estudar a relação das salas de cinema e dos outros estabelecimentos 

cinematográficos com Vitória (e em especial com o seu Centro) é abordar um aspecto 

de grande impacto para a própria cidade. Quando pensamos em cinema, nossa mente 

imediatamente nos transporta para um mundo denso e fantástico de ideias, narrativas, 

imagens, cenas e roteiros. Além disso, o cinema é também produto de uma complexa 

indústria internacional que possui o poder de influenciar os modos de vida humana 

em várias escalas, desde a moda, os hábitos alimentares, o consumo de 

determinados bens materiais e até expressões corporais, além de ser uma ferramenta 

audiovisual que permite analisar a própria produção das cidades. 

De forma semelhante ao que aconteceu às outras cidades que possuíram salas de 

cinema, a presença dessa atividade teve um impacto cultural bastante relevante na 

capital capixaba, temática esta que rendeu livros e produções acadêmicas que serão 

utilizadas como referenciais teóricos. Contudo, dentro do contexto da relação entre a 

dinâmica da centralidade intraurbana, os cinemas e a produção do espaço urbano de 

Vitória, as obras de cunho geográfico são raras, sendo possível expandir seu número, 

como se propõe a presente dissertação como contribuição a tal esforço intelectual.  

 
14 Segundo Scott (2012, p. 11), formas simb·licas s«o ñ[...] bens e servi­os que tenham algum conte¼do 
emocional ou intelectual (seja estético ou semiótico) significativo. [...] No meu modo de entender, então, 
formas simbólicas mercantilizadas são produtos do empreendimento capitalista que atendem a 
demandas de bens e serviços que funcionam como instrumentos de entretenimento, comunicação, [...] 
elas existem tanto em destila­»es ñpurasò, como pode ser exemplificado pelo cinema ou pela m¼sica, 
[...]. Na verdade, raramente é possível estabelecer uma distinção clara entre funções simbólicas e 
utilitárias de muitos (se não da maioria) dos produtos da economia contemporânea, e geralmente 
podemos falar apenas de seu grau de co-presença em uma mercadoria. 
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O cinema se configurou como um entretenimento de massa e um dos símbolos da 

modernidade. Frequentar salas de cinema era prática cotidiana tanto de moradores 

da capital quanto das cidades vizinhas ao longo século XX. Nas palavras de Malverdes 

(2008), dentro da projeção de uma Vitória envolvida na modernidade e consagrada 

como convergência da cultura local, no século XX os cinemas do Centro abrigavam 

um público bastante heterogêneo: crianças, militares, estudantes, prostitutas, donas 

de casa, casais de namorados e famílias inteiras nas sessões de domingo.    

Zippinotti (2014, p. 120) explica que: 

[...] acerca da alocação das salas de cinema no centro de Vitória, é de 

fundamental importância considerá-la sob o prisma da problemática da 

dinâmica da centralidade intraurbana que foi, a partir das últimas décadas do 

século XX, profundamente marcado pelo processo de descentralização.  

Entende-se que o Centro, sendo a principal área no desenvolvimento histórico, 

territorial e social da capital do Espírito Santo até o final do século XX, concentrava 

muitas funções e cuja centralidade atraía para si os fluxos, ou seja, a quantidade e a 

variedade de serviços ali localizados a tornava uma referência para quem usufruía 

esse espaço, permitindo-lhes o acesso a uma gama de atividades que não eram 

encontradas em outras áreas.  

Sposito (1991, p. 6) explica que o centro das cidades são pontos de convergências e 

divergências, ou seja, nós no sistema de circulação urbana e locais para onde se 

dirigem as pessoas para ter acesso a diversas atividades. A autora ainda argumenta 

que a centralidade ñ[...] pressup»e, provoca e refor­a o tra­o concentrador desta §reaò, 

o que nos permite inferir que mesmo que a dinâmica da estruturação do espaço 

urbano acarrete a emergência de outras áreas da cidade que também expressem 

centralidade, tanto o ñcentro principalò quanto os ñcentros secund§riosò exercem sua 

centralidade em diferentes potências para diferentes setores da cidade, possuindo 

várias escalas de atuação/atração e se configurando como áreas de interesse e de 

convergência (SPOSITO, 1991). 

Para Freitas (2003, p. 11), as questões principais sobre os centros das cidades se 

traduzem em duas noções: a função integradora e a função simbólica:  

A primeira se baseia em relações funcionais definidas tanto pelas atividades 

que este tipo de área urbana abriga como pelo conjunto social, este 
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caracterizado pela variedade de grupos e classes que dela se utilizam. A 

segunda função refere-se aos significados e imagens, de aspectos lúdicos 

quanto depreciativos, que a população atribui a seus espaços de uso coletivo.
  

Botecchia (2001, p. 17) explica que no Centro de Vitória, encontram-se o passado e o 

futuro:  

Local de serviços, comércio, moradia, instituições públicas e religiosas, da 

celebração da urbanidade, da festa, do encontro democrático, no centro é 

impossível chegar a um padrão, uma exatidão. Rico em apropriações, 

potencialidades e referências, o centro está inserido em um processo de 

urbanização e expansão urbana caracterizado por centralização e dispersa 

polinucleação de funcionalidades; estruturado por elementos tradicionais do 

espaço (ruas, praças, esquinas, edificações), e por uma veloz rede de 

informação e de fluxos [...] 

Malverdes (2008, p. 7) comenta que as salas de cinema acompanham essas 

mudanças estruturais da capital e a expansão urbana que se seguiu com a produção 

de novas áreas edificáveis. Partindo do Centro, as salas de cinema se espalham por 

outros bairros de Vit·ria e por outros munic²pios do Estado, ¨ medida que ños ares de 

modernidadeò os alcan­am, replicando h§bitos da capital.  

Dentro desse contexto, além dos cinemas de rua, é imperativo realizar um esforço 

analítico sobre a conformação mais recente do mercado cinematográfico ao inserir-se 

na lógica comercial dos complexos cinematográficos dos shopping centers a partir de 

1994, como estruturas aglutinadoras de serviços e sua influência no surgimento de 

novas áreas de centralidade em Vitória e em sua região metropolitana. E na realidade 

da produção do espaço urbano de Vitória, verificou-se que era imprescindível incluir 

os shopping centers como elemento analítico desta dissertação. 

Essa forma urbana que implicou um novo modelo de consumo no Espírito Santo 

(especialmente na Região Metropolitana da Grande Vitória), além de iniciarem um 

processo gradual de concentração quase hegemônica das salas de cinema nos 

multiplex a partir da década de 1990, contribuíram também para alterações nos fluxos, 

nas sociabilidades, bem como na produção de novas áreas de centralidade em escala 

metropolitana, cenário este que também pôde ser verificado nas duas maiores cidades 

do país, como atestam os trabalhos de Gomes (2014; 2015; 2019) sobre as salas de 

cinema do Rio de Janeiro e Santoro (2004) e Stefani (2009) sobre as de São Paulo.  
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a) Considerações metodológicas e operacionalização da pesquisa 

O objetivo principal desta dissertação é investigar como se apresentou a alocação 

histórico-espacial dos estabelecimentos cinematográficos de Vitória por meio do 

estudo da dinâmica da centralidade intraurbana e da produção de seu espaço urbano 

entre 1901 e 2020. 

De modo mais particular, se analisa os movimentos de centralização urbana da capital 

capixaba, que culminaram com a constituição de sua Área Central e a posterior 

descentralização das atividades e funções urbanas que ocasionou a conformação de 

um ñnovo Centroò, segundo Mendonça (2005).  

Dentro do universo de elementos indicativos da centralidade urbana, as salas de 

cinema da capital capixaba se configuraram como um destes elementos que 

polarizaram os fluxos, primeiramente para o Centro, forma-produto de um processo 

longo de centralização e como área principal na concentração de serviços. E as 

transformações urbanas que foram ocorrendo redefiniram a centralidade promovendo 

uma reorientação de tais fluxos para outras partes da capital e do seu entorno. 

Sobre a descentralização das atividades terciárias e a redefinição da centralidade 

intraurbana, Zippinotti (2014, p. 15) explica que seus efeitos se tornaram 

característicos na estrutura das metrópoles capitalistas a partir do último quartel do 

século XX. A Área Central de Vitória também foi submetida aos efeitos de tal processo 

espacial, produzindo um ñnovo Centroò de comércio e serviços, a região da Praia do 

Canto15, ao passo que novas áreas de centralidade intraurbana são constituídas. 

Desta forma, conformou-se uma configuração policêntrica na qual a tradicional ACV 

passa a coexistir com novas áreas de centralidade que foram se constituindo, o que a 

torna um importante fator de estudo para esta dissertação. 

Um outro efeito da descentralização de atividades ou funções urbanas em Vitória foi 

o exercício do papel fundamental deste processo urbano naquilo que se designa 

 
15 De acordo com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade (SEDEC - PMV) a Região 
Administrativa 5 (Praia do Canto) é composta pelos bairros Praia do Canto, Enseada do Suá, Praia do 
Suá, Santa Helena, Ilha do Boi, Ilha do Frade, Santa Lúcia, Barro Vermelho e Santa Luíza. Adotou-se 
tal recorte pois a estrutura de comércio e serviços alocada nesta região ultrapassa a delimitação do 
bairro que dá nome à região, alcançando os outros bairros vizinhos que formam tal unidade 
administrativa. Destaca-se que o uso do termo ñregi«oò diz respeito a uma denomina­«o oficial utilizada 
pela Prefeitura Municipal de Vitória para congregar um conjunto de bairros, contudo, não se refere 
estritamente aos usos conceituais dados ao termo dentro do escopo intelectual da Geografia Humana.  
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comumente como ñcrise da §rea centralò, que se constitui em um discurso ideológico 

bastante divulgado de estigmatização de tal parte da cidade. Ou seja, de acordo com 

tal discurso, no que tange ao seu conteúdo social, a Área Central de Vitória, 

historicamente local de alocação de estruturas de poder e de decisão, estaria se 

ñdeteriorandoò, se esvaziando e perdendo import©ncia ao passar a abrigar 

majoritariamente grupos sociais de renda inferior àqueles tradicionalmente ligados ao 

Centro e ao signo de status e poder atribuídos, bem como atividades econômicas 

destinadas a essa parcela da população. Em função dos novos momentos e dos novos 

processos que foram se formando na dinâmica da produção social do espaço urbano, 

a partir da redefinição das centralidades, novas áreas de centralidade intraurbana 

surgiram em Vitória. Expressando, geralmente, o discurso ideológico da saturação dos 

centros tidos como tradicionais, essas novas lógicas espaciais trazem consigo formas 

contemporâneas de reprodução e acumulação de capital (OLIVEIRA JÚNIOR, 2008).  

Por sua vez, os objetivos específicos elencados nessa dissertação são os seguintes. 

Pretende-se:   

a) Elaborar um modelo de sistematização de períodos da dinâmica espacial-temporal 

dos estabelecimentos cinematográficos nos municípios que atualmente compõem a 

RMGV, associando-os com o processo de urbanização na escala da capital;  

b) Evidenciar o conjunto de estabelecimentos cinematográficos como um dos 

elementos de expressão da dinâmica da centralidade intraurbana da capital capixaba; 

c) Analisar a redefinição de centralidades intraurbanas como produto da 

policentralização de atividades e funções na capital e seus efeitos sobre Área Central 

de Vitória a partir da segunda metade do século XX, tendo em vista, a relação deste 

processo com o fechamento gradual das salas de cinema de rua de Vitória e a 

reestruturação do mercado cinematográfico para o interior dos shopping centers; 

d) Registrar os usos atuais e quais outras atividades (econômicas e não-econômicas) 

ocuparam os edifícios ou os locais onde estavam instalados os estabelecimentos 

cinematográficos nos municípios que compõem a RMGV; 

e) Identificar os agentes (indivíduos e/ou entidades/organizações) relacionados à 

atividade e ao mercado cinematográficos na escala local em diferentes 

temporalidades. 
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Este trabalho se classifica como uma ñpesquisa explicativaò segundo Gil (2008, p. 28) 

em razão de ter como objetivo e preocupação principais identificar os fatores que 

determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos e dos processos 

abordados por ela. Trata-se de uma abordagem metodológica qualitativa devido à 

observação de fatos reais, buscando uma compreensão do contexto analisado e 

realizando uma pesquisa bibliográfica em um conjunto de fonte de dados, convergindo 

em um estudo de caso.  

Entende-se nessa disserta­«o o ñobjeto de pesquisaò como a produ­«o de um ñobjeto 

de conhecimentoò. Logo, significa que tal objeto de conhecimento n«o deva se 

confundir com coisas ou lugares, embora esteja diretamente relacionado a coisas e 

lugares. Segundo Corrêa (2003, p. 11) um trabalho científico deve almejar versar 

sobre um objeto construído, ou seja, um segmento da realidade. Contudo, este objeto 

construído não é um determinado segmento da realidade repleto de completude 

empirista. Pelo contrário, tal objeto é identificado e problematizado. Identificar o objeto 

de pesquisa, de acordo com este autor, exige três recortes de análise: o temático, o 

espacial e o temporal.  

Sobre as escalas de análise, Marcelo Lopes de Souza em sua obra Conceitos 

fundamentais da pesquisa socioespacial (2013, p. 188) explica que elas não são 

ñdadasò. Pelo contr§rio, s«o, antes de tudo, destacadas da realidade pelo pesquisador 

no processo de construção do objeto de conhecimento. Ainda segundo o autor, as 

escalas de análise são variantes em número e em natureza, do mesmo modo que 

variam os objetos de conhecimento, os modos de construí-los e as questões que 

orientam essa construção. E é devido à complexidade dos fenômenos que se propõe 

analisar que os recortes temporal e espacial aqui selecionados, se mostraram tão 

extensos, entendendo a necessidade de se realizar um movimento de dilatação nos 

enfoques temporal e espacial, almejando abranger as especificidades da temática na 

realidade espacial de Vitória e sua região próxima. 

Como recorte temático, foi indicado nesta dissertação, na conjuntura da produção do 

espaço urbano, a relação entre a espacialização de estabelecimentos 

cinematográficos com a dinâmica da centralidade na escala intraurbana.  

Ao se abordar tal recorte temático, verificou-se a necessidade de estabelecer uma 

delimitação flexível. Portanto, dentro deste recorte espacial, a cidade de Vitória é o 
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objeto de análise principal e foram incluídos os municípios adjacentes à capital e que 

atualmente compõem a Região Metropolitana da Grande Vitória. Assim, o primeiro 

estágio o qual a dissertação se desdobra, o Centro de Vitória, foi a área pioneira e 

principal onde se concentrou simbolicamente a atividade cinematográfica durante 

grande parte do século XX. Consecutivamente, a lente analítica é aplicada também 

sobre outros bairros como importantes áreas de centralidade que foram se 

desenvolvendo tanto na capital quanto nos municípios vizinhos de Cariacica, Serra e 

Vila Velha e resgatando as narrativas dos estabelecimentos cinematográficos que ali 

se instalaram. Por fim, a análise abrange o padrão de espacialização dos 

estabelecimentos cinematográficos atrelados à lógica espacial dos shopping centers 

em escala metropolitana. 

Como recorte temporal, foi selecionado o intervalo entre os anos de 1901 (ano da 

primeira exibição cinematográfica em um ambiente fechado) e 2020. Na relevância do 

recorte temático proposto, quer seja, a espacialização dos estabelecimentos 

cinematográficos no espaço urbano e sua relação com dinâmica da centralidade 

intraurbana, foi sistematizado um conjunto de períodos de análise.  

Na interseção entre os períodos de análise sistematizados, foram identificados 

eventos-símbolos entendidos como marcos das transições de um período para outro, 

mas que não se constituem, obrigatoriamente, em eventos de ruptura paradigmática, 

podendo ser também eventos de continuidade. Assim, após o mapeamento dos 

estabelecimentos cinematográficos e investigação de suas datas de abertura e de 

fechamento, o recorte temporal foi organizado em sete períodos sistematizados na 

forma de um modelo de dinâmica histórico-espacial para se analisar a atividade 

cinematográfica dentro do recorte espacial, e que foram relacionados com as 

características do processo de urbanização de Vitória. 

Sobre o exercício da construção de uma periodização histórico-espacial, Vasconcelos 

(2009) denota que uma das maiores dificuldades ao se investigar as transformações 

do e no espaço urbano é a relação entre os longos períodos (nos quais predominam 

as quest»es do cotidiano) e os momentos ou per²odos que ñsaem da rotina, e nos 

quais ocorrem eventos mais significativos, que ocasionam modificações na sociedade 

urbana, assim como nas fun­»es, nas estruturas e nas formas espaciaisò.  
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Esses períodos, embora possam ser de curta duração, eu proponho que 

sejam chamados de ñper²odos densosò, porque representam momentos de 

grande intensidade, de importantes transformações que extrapolam o 

quotidiano, mas que não seriam ainda momentos de ruptura, que colocam a 

sociedade urbana (ou a mais ampla) diante de uma nova realidade ou de uma 

nova ordem. Alguns desses ñper²odos densosò fornecem elementos factuais 

de grande riqueza, a partir de documentação da época, que registram as 

ocorrências extraordinárias (VASCONCELOS, 2009, p. 148). 

Vasconcelos (2009) propõe quatro sugestões que foram utilizadas para orientar e 

articular metodologicamente a pesquisa na base teórica e a extração de informações 

relevantes para o desenvolvimento deste trabalho. A primeira delas seria examinar as 

continuidades e as grandes rupturas, de acordo com os eventos históricos de maior 

importância para a cidade analisada. A segunda consiste em examinar o contexto de 

cada período em análise, buscando retirar das fontes primárias e secundárias 

disponíveis o que ocorreu de mais importante para a cidade em estudo e que aspectos 

nas diferentes escalas (internacional, nacional, regional, local) podem ter causado 

impacto direto ou indireto na cidade. A terceira é levar em consideração os agentes 

sociais mais importantes, sejam eles externos ou locais, que realizaram contribuições 

no processo de produção da cidade. Por fim, a quarta sugestão é examinar o 

desenvolvimento espacial da cidade em cada período, adotando como referência 

informações importantes como a cartografia e as estatísticas.  

Como visto, percebeu-se ser inevitável que os recortes espacial e temporal sofressem 

ampliações em relação à ideia inicial, que remetia ao Centro de Vitória enquanto 

abrigava os chamados cinemas ñde ruaò, pois a atividade cinematográfica, além de 

estar imbuída em uma lógica comercial e econômica, incorreu em alterações em sua 

cadeia de produção e distribuição, ao passo que as cidades nas quais ela estava 

inserida também se transformaram e os processos e fluxos derivados dessas 

transformações, por vezes, ignoraram os limites administrativos convencionais. 

Dentro dessa análise histórico-geográfica, considerou-se os estabelecimentos 

cinematográficos como formas espaciais importantes no contexto urbano, realizando 

um esforço para apreender em quais áreas elas se alocaram, em quais períodos, e 

quais reflexos as redefinições da centralidade intraurbana na cidade de Vitória 

produziram na sua conformação e como as afetaram.  
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Abreu (2000, p. 18) explica, em um artigo que objetiva realizar uma discussão sobre 

a importância dos tempos pretéritos nos estudos geográficos a partir da cidade do Rio 

de Janeiro, que existe um conjunto de regras para se estudar o passado16. No referido 

artigo, o autor cita apenas três delas. Para os objetivos dessa dissertação, foram 

destacadas duas. A primeira regra aqui utilizada diz que as categorias de análise da 

Geografia são universais, ao contrário das variáveis que a operacionalizam, sendo 

necessária a adequação destas últimas para se estudar o passado pelo viés da 

Geografia. A outra regra afirma que se deve considerar que a Geografia Histórica ou 

as ñgeografias do passadoò n«o trabalham com o passado propriamente dito, mas com 

seus fragmentos, aquelas evid°ncias que ñsobreviveramò.  

Por isso, é preciso sempre desconfiar dos vestígios que encontramos, pois 

os documentos vindos de tempos antigos não são neutros, isto é, incorporam 

estruturas de poder [...]. Por outro lado, há também que tentar dar conta do 

que não deixou vestígios, mas que sabemos que ocorreu ou que deve ter 

ocorrido (ABREU, 2000, p. 18). 

 

Como procedimentos metodológicos de operacionalização da pesquisa, foram 

estabelecidas as seguintes etapas: primeiramente, foi realizado um levantamento 

bibliográfico preliminar em acervos físicos pertencentes ao Arquivo Público do Estado 

do Espírito Santo (APEES) e à Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), como 

a Biblioteca Central, a Biblioteca Setorial do Centro de Artes e o Núcleo de Estudos 

ñL¼cia Alves Corr°aò do Departamento de Geografia, o que culminou na formulação 

da problemática em uma determinada unidade-caso (a cidade de Vitória).  

A partir da definição da problemática foram reunidas fontes documentais mais 

específicas e aprofundadas nos acervos supracitados, e executada uma organização 

e setorização das temáticas discutidas nesta dissertação. Para além disso, foram 

coletados dados quantitativos em fontes eletrônicas e impressas.  

Como aporte teórico para as investigações expressas pelos objetivos, realizou-se uma 

revisão de literatura em produções acadêmicas como dissertações e teses, além de 

sites, artigos de periódicos e livros, compondo uma base teórica que se organiza em 

quatro grandes temáticas.  

 
16 ABREU, Maurício de Almeida. Construindo uma Geografia do passado: Rio de Janeiro, cidade 
portuário, século XVII. GEOUSP, São Paulo, v. 7, p. 13-25, 2000. 
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A primeira delas diz respeito aos estudos teóricos dos processos e aspectos relativos 

à centralidade dentro das perspectivas de pesquisas no campo da Geografia Urbana 

e áreas afins, buscando referências principalmente em Barreto (2010), Castells 

(2011), Corrêa (1988; 1989; 2007), Silva (2012), Sposito (1991a; 1991b; 1998), 

Tourinho (2013) e Villaça (2001).   

A segunda, busca oferecer subsídios ao entendimento das nuances dos processos 

históricos e geográficos de constituição do espaço urbano da capital capixaba. Os 

trabalhos de Almeida (2009), Botechia e Borges (2014), Campos Júnior (1996), 

Derenzi (1995), Kuster (2003), Klug (2009), Mendonça (2014) e Mendonça et. al. 

(2009) forneceram análises essenciais. Esta temática se segmenta em uma 

subtemática que, partindo da influ°ncia do ide§rio da ñmodernidadeò nas 

administrações públicas, seus reflexos na produção e modernização do espaço 

urbano da capital a partir do fim do século XIX, se aprofunda nos processos de 

modernização geográfica, na narrativa da constituição da Área Central de Vitória e na 

redefinição da centralidade intraurbana, onde as principais obras consultadas foram 

Campos Júnior (2002; 2005), Ferreira (2009), Gomes (2009; 2012), Ribeiro et. al. 

(2005) Mendonça (2005) e Reis (2001; 2007).  

A terceira temática se debruça especificamente sobre a atividade cinematográfica e a 

relação dos estabelecimentos cinematográficos com a dinâmica da centralidade 

intraurbana em Vitória. Para tanto, foi necessário compreender o longo processo de 

criação e aperfeiçoamento desta técnica, sua chegada e desenvolvimento do mercado 

cinematográfico no Brasil, e de que forma o processo de espacialização dos 

estabelecimentos cinematográficos ocorreu na capital capixaba. Os principais textos 

utilizados dentro desta temática foram Alves e Locatelli (2013), Bernardet (1983), 

Gomes (1996), Malverdes (2007; 2008; 2011; 2013), Leite (2005), Singer (2001), 

Turner (1997) e Tatagiba (1989).  

A quarta temática17 se concentra sobre as contribuições intelectuais de Bienenstein 

(2009), Padilha (2003), Pintaudi (1992), Sarapka (2007), Piva (2014) e Santos Júnior 

 
17 É importante destacar que um dos conteúdos presentes nessa temática, que intenta analisar o 
surgimento e propagação dos shopping centers de grande porte especificamente na Grande Vitória, 
denotando seu papel como forma urbana que absorve a atividade cinematográfica com quase 
exclusividade a partir do final do século XX, conta com bibliografia bastante limitada, seja em livros ou 
trabalhos acadêmicos. Portanto foi necessário debruçar-se também sobre produções cujo foco de 
pesquisa não se aplica necessariamente à Grande Vitória, mas que abordam o assunto em escala 
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(1992) que buscam discutir o shopping center como uma lógica de consumo cuja 

instalação altera a estrutura interna das cidades.  

Apesar desta dissertação estar focada na cidade de Vitória e na produção de novas 

áreas de centralidade intraurbana na capital além do Centro, as inaugurações de 

estabelecimentos cinematográficos nas cidades vizinhas, sugerem que as áreas onde 

estes se alocaram haviam alcançado condições econômicas e infraestruturais para a 

instalação dessas formas urbanas. Logo, com a expansão da urbanização, à medida 

que novos bairros cada vez são criados mais distantes dos centros, fomentou a 

tendência à policentralidade. 

Por volta da década de 1970, segundo Almeida (2009) os municípios limítrofes já se 

encontravam bastante conurbados com a capital, apresentando uma configuração de 

aglomeração urbana e uma lógica metropolitana, e o nível de integração foi se 

tornando paulatinamente mais complexo, e em 1995 foi instituída a Região 

Metropolitana da Grande Vitória. Este cenário metropolitano de integração dos 

municípios é um importante fator analítico, pois as transformações no parque exibidor 

cinematográfico da região metropolitana, necessariamente são perpassadas por 

essas transformações sociais, econômicas e espaciais, e exigem uma ampliação na 

escala de análise.  

A dissertação foi dividida em 3 capítulos, que buscam associar as fases do processo 

de urbanização de Vitória com os períodos da história da alocação dos 

estabelecimentos de exibição cinematográfica nesta cidade e o contexto relativo à 

dinâmica da centralidade intraurbana. O conteúdo dos capítulos se refere aos 

períodos que foram formulados a partir do estudo realizado e estruturam a 

periodização elaborada, demonstrada ao longo da dissertação.  

O Capítulo 1 objetiva compreender de que maneira os estabelecimentos 

cinematográficos se espacializaram dentro do recorte temático entre o início do século 

XX e o final da década de 1940 e de que modo estas formas urbanas se relacionaram 

com a dinâmica da centralidade intraurbana no referido período. A primeira seção é 

um resgate sobre os processos condicionantes da criação da técnica cinematográfica 

no bojo da modernidade, enquanto uma modificação nos hábitos, costumes e na 

 
nacional. Desse modo, as observações e informações sobre shopping centers referidos foram retiradas 
dos sites dos próprios para poder compreender os impactos desses empreendimentos em escala local. 
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forma de se produzir pensamento, atribuindo-lhe uma carga maior de tecnicidade. Na 

segunda seção, buscou-se investigar como o ideário da modernidade alcança Vitória 

e as transformações urbanas promovidas na cidade a partir do projeto político de 

Muniz Freire, aplicado na última década do século XIX, buscando modernizar a capital 

do Estado e torná-la um centro econômico.  A terceira seção verifica a continuidade 

do discurso da modernidade como orientador das intervenções urbanas e como se 

iniciou o desenvolvimento do parque exibidor cinematográfico da capital até o final da 

década de 1920.  A quarta e última seção analisa a exibição cinematográfica na capital 

relacionando-a com a construção da cidade até o fim da década de 1940. 

No Capítulo 2 a análise se aprofunda no processo de modernização geográfica do 

espaço urbano do Centro da capital, que ocasionou a constituição da Área Central de 

Vitória a partir da década de 1950, enfatizando as transformações no modo de se 

produzir o espaço urbano no período da administração estadual de Jones dos Santos 

Neves (1951-1955). Em paralelo, abarca-se a ñera de ouroò das salas de cinema do 

Centro de Vitória entre 1950 e 1979, no qual a vitalidade e sociabilidade desta área 

são pungentes, atraindo expectadores das cidades vizinhas de Cariacica e Vila Velha 

e, ao mesmo tempo em que se instalam salas de cinemas em áreas de centralidade 

intraurbana nessas outras cidades. A segunda intenta realizar uma análise sobre as 

transformações ocorridas no tecido urbano da capital capixaba a partir da década de 

1970, quando se deu início à inserção da economia estadual em uma lógica industrial, 

buscando compreender os reflexos no território. Em uma escala nacional, tanto a 

produção do espaço urbano, quanto o parque exibidor cinematográfico nacional 

acompanharam essas transformações. No âmbito da capital e dos municípios 

contíguos, percebeu-se, nesse período, a intensificação da urbanização, o 

crescimento das periferias, mudanças nos padrões de sociabilidade urbana e as 

redefinições da centralidade intraurbana que ocasionaram o surgimento de um padrão 

policêntrico em Vitória, evidenciado pela policentralização das atividades terciárias a 

partir da década de 1970.  

Discute-se na primeira parte do Capítulo 3 como as políticas estatais e fatores 

intrínsecos ao mercado cinematográfico em escala nacional impactaram o parque 

exibidor cinematográfico da Grande Vitória entre as décadas de 1980 e 1990.  

Buscou-se compreender na segunda seção deste capítulo como os shopping centers 

se afirmaram como uma nova lógica de consumo que marcou a Grande Vitória a partir 
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da década de 1990 e analisar o seu papel como expressões de novas áreas de 

centralidade e marcas da descentralização das atividades terciárias, cujo alcance já 

transbordavam a escala da cidade, agindo em escala metropolitana. E é para estes 

grandes empreendimentos concentradores de compras, lazer e outros serviços, que 

expressam uma ñmoderniza­«oò nos h§bitos de consumo, que o mercado 

cinematográfico se transferirá, realizando uma modificação no seu modo de exibição 

e adaptando-se à essa nova lógica locacional, acompanhando a sociabilidade urbana 

antes acentuada simbolicamente nas ruas do Centro de Vitória, para os seus 

corredores.  

Como parte dos procedimentos analíticos, ou seja, a totalidade de operações por meio 

das quais as informações são processadas, refinadas e concatenadas, elencou-se 

alguns tipos de representações imagéticas e gráficas desses dados.  

Primeiramente, após a catalogação dos estabelecimentos cinematográficos foi 

elaborado um conjunto de planilhas no Microsoft Excel que foram aqui transcritas no 

formato de tabelas e quadros que buscam compilar, entre outras informações: 

períodos de funcionamento (data aproximada ou exata de inauguração e 

encerramento das atividades), localização aproximada, o(s) proprietário(s) e a 

capacidade de espectadores de cada estabelecimento cinematográfico. Os dados 

foram extraídos principalmente das obras de Malverdes (2007; 2008; 2011, 2013), 

Tatagiba (1989), Setúbal (2001), do site ñSalas de Cinema do Espírito Santoò18, dos 

sites dos complexos cinematográficos e de informações coletadas em pesquisas de 

campo.  

Em um desdobramento do conteúdo das tabelas e quadros, foi produzido um 

mapeamento no software ARCGis com as respectivas localizações dos 

estabelecimentos cinematográficos, objetivando-se expor uma espacialização da 

dinâmica locacional das salas de cinema em Vitória e nos municípios que compõem 

sua atual região metropolitana nos períodos de análise previstos no modelo da 

dinâmica histórico-espacial. A partir da produção das tabelas e dos mapas foi 

elaborada a periodização que orienta a dissertação.  

 

 
18 Disponível em: <https://www.cinememoria.com.br/>. Acessos em várias datas.  
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b) O estudo do centro e da centralidade na pesquisa em Geografia Urbana 

Em seu artigo sobre a trajetória dos estudos da centralidade e as permanências e 

rupturas terminológicas deste conceito, Tourinho (2007, p. 12) explica que as 

abordagens urbanas convencionais (cuja base teórica é de orientação ecológica) 

definem a centralidade como atributo dos centros historicamente construídos, como 

exemplo, o bairro Centro, na cidade de Vitória. Por outro lado, um grande número de 

pesquisas mais recentes desdobra-se sobre a constituição de novas áreas de 

centralidade intraurbana, enfocando outras áreas da cidade que atuam 

funcionalmente na concentração de atividades definidas como centrais.  

No caso de Vitória, a região dos bairros da Enseada do Suá e Praia do Canto são 

compreendidas como áreas de centralidade relativamente novas em comparação ao 

Centro, dentro do contexto de dinâmica da centralidade intraurbana da capital do 

Estado do Espírito Santo. Contudo, apesar de apresentarem concentração de 

atividades definidas como centrais de modo semelhante àqueles centros ditos 

tradicionais, não apresentam outros componentes ou atributos que historicamente 

foram intrínsecos ao Centro. 

Ao realizar um resgate da produção intelectual sobre centro e centralidade urbanos, 

Tourinho (2007) afirma que estes termos chegaram à atualidade carregados com uma 

forte carga de polissemia que foi se consolidando a partir de várias óticas disciplinares, 

como a da Geografia, da Sociologia Urbana e do Urbanismo. De modo a esclarecer, 

nesta dissertação a ótica adotada é a produção do espaço urbano dentro da pesquisa 

em Geografia Urbana.  

Nesse sentido, destaca-se a discussão teórica realizada acerca dos conceitos que se 

referem às expressões de centralidade19 e que serão utilizados ao longo do trabalho.  

A discussão sobre centro e centralidade possui uma importante tradição dentro da 

pesquisa em Geografia Urbana. Destacou-se aqui os estudos de Walter Christaller, 

ge·grafo alem«o que formulou a ñTeoria dos Lugares Centraisò (1932) em sua tese 

 
19 É pertinente explicar que os conceitos que se referem às expressões da centralidade que são 
discutidos neste trabalho (Área Central, centralização, descentralização, desdobramento do núcleo 
central, entre outros) estão relacionados uns aos outros dentro de um mesmo processo, que é a 
produção do espaço urbano dentro da pesquisa em Geografia Urbana. Alguns autores utilizam 
diferentes denominações sobre a centralidade baseadas em diferentes escalas. Contudo, todos esses 
termos estão ligados com maior ou menor intensidade de modo que se produzam algumas 
particularidades, mas sem se desligar do processo principal. 
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de doutorado20 sobre a escala interurbana (ou regional) da centralidade. O autor 

argumenta que as cidades possuem uma hierarquia que é definida pelo conjunto de 

bens e serviços, ou seja, pela conformação dessas atividades terciárias e pelo modo 

como suas atuações são realizadas espacialmente (CHRISTALLER, 1966). Tal 

hierarquia é caracterizada pelo posicionamento de cidades centrais (ou ñlugares 

centraisò) categorizadas em níveis estratificados, nos quais aquelas cidades que 

pertençam a um mesmo nível hierárquico ofereceriam um conjunto semelhante de 

bens e serviços atuantes sobre áreas semelhantes (CORRÊA, 1988).  

Segundo Christaller (1966), os lugares centrais assim o são pois exercem 

ñcentralidadeò, habilidade essa proveniente de suas posições como centros 

privilegiados de desenvolvimento de atividades terciárias dentro de sua hinterlândia21. 

Este não foi o primeiro trabalho sobre a relação das áreas centrais com o seu entorno, 

contudo, foi um marco na construção do pensamento geográfico no âmbito dos 

estudos urbanos, mesmo que necessite atualizações. Dessa forma, é necessário 

efetuar um esforço para repensá-la, como expõe Corrêa (2007, p. 17) ao sugerir sua 

recuperação por se tratar de um assunto relevante, ou seja, de que forma se 

organizam e se distribuem os bens e serviços no espaço geográfico.   

Os estudos relacionados à gênese de Área Central e dos processos de centralização 

e descentralização na cidade capitalista são teorizados por uma gama de 

pesquisadores com maior intensidade a partir do século XX, sendo aquela 

configura­«o urbana ño lugar privilegiado de ocorr°ncia de uma s®rie de processos 

sociais, entre os quais a acumulação de capital e a reprodução social têm importância 

b§sicaò (CORRąA, 1989, p. 36). Segundo Villa­a ñ[...] nenhuma §rea ® ou n«o ® 

centro; como fruto de um processo ï movimento ï torna-se centroò (VILLA¢A, 2001, 

p. 238). Podemos compreender, portanto, o centro como uma área da cidade 

capitalista moderna que, há algum tempo, sofre a ação de forças centrípetas que se 

somam ao processo de centralização. 

Corrêa (1989, p. 38) explica que a Área Central é uma forma espacial produzida por 

meio do processo de centralização, constituindo-se no ñfoco principal n«o apenas da 

 
20 A tese de Christaller foi defendida em 1932 e traduzida para o inglês e publicada em 1966 (BRAGA, 
1999). 
21 Hinterlândia: área de influência de uma cidade que, por concentrar significativa atividade econômica, 
pode engendrar uma rede urbana constituída por centros urbanos menores. Cf. SANTOS, Milton. 
Manual de Geografia Urbana. Edusp, 2008, 3ª ed. p.122. 
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cidade, mas tamb®m de sua hinterl©ndiaò. Nesse sentido, a Ćrea Central imprime em 

sua paisagem construída o acúmulo dessas forças centrípetas, sintetizadas em 

diversos tipos de interesses de indivíduos, grupos ou entidades dentro de uma 

temporalidade específica, produzindo e consumindo espaços dentro e fora do centro. 

Dentre esses atores e agentes, destacam-se os proprietários dos meios de produção 

(indústrias e grandes empresas comerciais), os proprietários fundiários, os promotores 

imobiliários, o aparato burocrático do Estado, as instituições financeiras, etc.22.  

Destaca-se que tanto os atores (aqueles que estão presentes no terreno e atuam 

diretamente sobre este) e os agentes (nem sempre visíveis, corpóreos ou concretos) 

construíram uma série de mecanismos bastante complexos de modo que seus 

interesses prevaleçam no modo como o espaço urbano é construído. Ainda segundo 

Corr°a (1989, p. 11), ña ação desses agentes é complexa, derivando da dinâmica de 

acumulação de capital, das necessidades mutáveis de reprodução das relações de 

produção e dos conflitos de classe que dela emergemò.  

Como dito, para uma área específica da cidade se tornar central, é necessário que um 

conjunto de interesses (muitas vezes expressos pelos referidos atores e agentes) ali 

se expresse e centralize as forças que atraem elementos vitais à cidade, ou seja, que 

se promova a centralidade, um atributo essencial e uma grandeza imaterial 

intrinsecamente relacionada com os fixos daquela área que se torna central e com os 

fluxos que tal área recebe.  

No interior da cidade, o centro da cidade não está necessariamente no centro 

geográfico, e nem sempre ocupa o sítio histórico onde esta cidade se 

originou, ele é antes um ponto de convergência/divergência, é o nó do 

sistema de circulação, é o lugar para onde todos se dirigem para algumas 

atividades e, em contrapartida, é o ponto de onde todos se deslocam para a 

interação destas atividades aí localizadas com as outras que se realizam no 

interior da cidade ou fora dela. Assim, o centro pode ser qualificado como 

integrador e dispersor ao mesmo tempo (SPOSITO, 1991, p. 6). 

 

A autora ainda explana que essa capacidade (a centralidade), ñ[...] pressup»e, 

provoca e refor­a o tra­o concentrador desta §reaò, o que nos permite inferir que 

mesmo que a dinâmica da estruturação do espaço urbano acarrete a emergência de 

 
22 Para aprofundamento nas estratégias e ações concretas desses e de outros agentes, cf. CORRÊA, 
Roberto Lobato. O Espaço Urbano. Ed. Ática. São Paulo,1989, p. 12 et seq. 
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outras §reas centrais, tanto o ñcentro principalò quanto os ñcentros secund§riosò 

exercem sua centralidade em diferentes potências para diferentes setores da cidade, 

possuindo várias escalas de atuação/atração e se configurando como uma área de 

interesse e de convergência (SPOSITO, 1991). 

Em A Revolução Urbana, Lefebvre (2002, p. 110) explica que a centralidade é a 

essência do fenômeno urbano, contanto que essa centralidade seja considerada como 

um movimento dialético que constitui e destrói a cidade, que a cria ou que a estilhaça, 

não importando qual ponto específico dessa mancha urbana venha porventura passar 

por um processo de centralização e se tornar central, abrindo margem para o 

entendimento do processo de descentralização. Em seu artigo que promove uma 

discussão conceitual sobre a centralidade intraurbana, Bueno (2016, p. 4) explica que 

o centro dessa cidade, que se preencherá até saturar, concentra os produtos da 

indústria, instrumentos, objetos, atos, situações, signos, símbolos e serviços dos mais 

variados ramos, entre eles, os cinemas. Articulando-se com o pensamento de 

Lefebvre, este autor argumenta que segundo o filósofo e sociólogo francês:    

[...] o espaço urbano produz e reproduz a cidade como um foco que 

materializa de forma ímpar o fenômeno da centralidade, uma vez que ela 

possui um magnetismo que atrai tudo para si, seja da natureza, seja do 

trabalho. Enfim, a cidade centraliza as criações e as produções, pois nada 

existe sem relações ï troca, aproximação, distanciamento. O poder inerente 

ao contexto citadino e o urbano realizado na cidade propiciam a construção 

de uma centralidade, para onde convergem os acontecimentos dos fazeres 

diários. Nessa realização, a concentração sempre se enfraquece e se rompe, 

o que requer um outro centro, um outro lugar. Esse movimento, produzido 

pelo urbano, acaba por reproduzi-lo (BUENO, 2016, p. 4).  

 

Silva (2012, p. 4) sintetiza afirmando que 

A centralidade seria justamente a capacidade de polarização, de 

integração/dispersão, manifestado por um centro a partir de sua configuração 

física. A centralidade não seria, dessa maneira, uma realidade material, como 

o centro, mas sim algo imaterial, uma capacidade de polarização, uma 

potência que se expressa a partir do centro.  

Uma questão surge: qual a relação entre a configuração material do centro e a 

expressão de sua centralidade? Encontramos um esforço de resposta em:  
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O estudo da relação entre a base física e a centralidade urbana, necessita da 

abordagem dos fixos e dos fluxos que se integram no espaço urbano. 

Partimos da concepção de que a centralidade que se expressa no e pelo 

espaço urbano tem variações e conexões de espaço-tempo seguindo, 

portanto, a orientação dos fluxos de pessoas, ideias, mercadorias, capitais, 

etc. No entanto, devemos considerar que, para se expressar determinada 

centralidade, é necessário que haja uma territorialidade significativa de 

equipamentos urbanos que possibilitem as movimentações anteriormente 

mencionadas ï relação entre leveza e peso (RIBEIRO, 2006, p. 64). 

No que diz respeito ao centro da cidade, Lefebvre (2002) afirma que tanto a cidade 

quanto a dinâmica que produz socialmente seu próprio centro são produtos de um 

processo de organização do espaço geográfico, que exprime as forças em ação bem 

como a estrutura da movimentação em seu interior.  

Por sua vez, Castells em A Questão Urbana (2011) alega que o centro da cidade não 

é um produto finalizado, definido de uma vez por todas, mas sim, a confluência de 

determinadas funções e atividades que desempenham um papel de ligação da 

estruturação urbana como um todo. Além disso, o centro se configura, ao mesmo 

tempo como local geográfico e conteúdo social, sendo integrador e simbólico e a parte 

da cidade onde estão implantados os serviços que buscam atender ao maior número 

de consumidores possíveis ou a determinados usuários. O autor define quatro 

categorias correlatas de centros que constituem a centralidade urbana, que possuem 

em si uma grande carga de concretude e s«o resultados ñde um processo social de 

organiza­«o do espa­o urbanoò (CASTELLS, 2011, p. 313).  

A primeira categoria diz respeito ao nível econômico, no qual a centralidade  

[...] exprime uma certa correlação dos diferentes elementos econômicos da 

estrutura urbana (produção, consumo, troca) [...]. O centro urbano-

permutador é, portanto, a organização espacial dos canais de troca entre os 

processos de produção e o processo de consumo (no sentido de organização 

social) num aglomerado urbano (CASTELLS, 2011, p. 316). 

A segunda corresponde ao centro político-institucional, preenchido pela ideia de 

hierarquia, cuja centralidade possui uma expressão espacial que depende da 

ñespecificidade hist·rica dos aparelhos de Estado e, em particular, da import©ncia 

respectiva dos aparelhos locais e nacionais, de sua influência direta sobre a 
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ósociedade civilô, de seu car§ter mais ou menos ligado ¨ express«o de autoridadeò, ao 

passo que se articula com a estruturação urbana (CASTELLS, 2011, p. 316).  

A terceira se refere ao centro simbólico-ideológico:  

Organização espacial dos pontos de intersecção dos eixos do campo 

semântico da cidade, quer dizer, o lugar ou os lugares que condensam de 

uma maneira intensa uma carga valorizante, em função da qual se organiza 

de forma significativa o espaço urbano (CASTELLS, 2011, p. 318).   

E, por fim, temos a categoria do centro-meio social que se expressa pela organização 

especializada dos processos de reprodução e pelas transformações de relações 

sociais que compõem a estruturação urbana.  

De acordo com Bueno (2016, p. 5): 

Esses centros, que dinamizam a produção espacial da centralidade, acabam 

por complexificar o processo de sua constituição e transformações, pois 

produzem e reproduzem a centralidade intraurbana, entendida como 

especializações funcionais de algumas frações espaciais, fenômeno 

desencadeado pelas atividades da sociedade urbana ï comércio, serviços, 

lazeres ï no espaço citadino, que terminam por singularizar essas frações a 

partir da concentração e geração de fluxos permanentes de pessoas e 

mercadorias.  

O espaço urbano é então compreendido como o produto de interações bastante 

complexas entre os seus diversos agentes sociais. O geógrafo britânico David Harvey 

discorre a respeito dos conflitos que estão relacionados com a produção e o uso do 

ambiente construído, incluindo a totalidade das estruturas físicas, como casas, ruas, 

fábricas, escritórios, sistemas de esgotos, parques, equipamentos culturais e 

educacionais, dentre outros elementos (HARVEY, 1982, p. 07). Para o autor, ña 

sociedade capitalista precisa, por necessidade, criar uma paisagem física ï uma 

massa de recursos físicos construídos pelo homem à sua própria imagem apropriada, 

em linhas gerais, ¨s finalidades da produ­«o e do consumoò (HARVEY, 1982, p. 6). 

As relações capitalistas engendram todo o processo de produção do espaço urbano 

ao interferir, sobretudo, na esfera social e econômica da dinâmica urbana, não 

conseguindo, entretanto, evitar (e até produzindo voluntaria e involuntariamente) 

conflitos inerentes a esse processo. 
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Neste cenário, o centro torna-se diferenciado do restante das outras áreas da cidade 

por características específicas consequentes das ações dos agentes supracitados, 

como máxima concentração de atividades econômicas dentro do tecido urbano, 

verticalização, densidade de estabelecimentos comerciais e de serviços e também 

pelo alto volume de fluxos (SILVA, 2013).  

A cidade mantém tipos variados de relações interurbanas envolvendo fluxos de 

capital, mercadorias, pessoas e ideias. A partir do final do século XVIII teve início a 

Revolução Industrial, e as relações da cidade com seu exterior ampliaram-se 

qualitativa e quantitativamente. Foi imprescindível o papel das ferrovias como motor 

de ligação entre os lugares e entre pessoas. Em grandes cidades europeias como 

Paris e Londres, as ferrovias tornam-se um símbolo da modernidade. Promovido pelo 

capital privado, esse ideal ferroviário se propagou para outras cidades do mundo e 

seus terminais localizaram-se em áreas centrais estratégicas, e quando possível, 

próximos aos terminais marítimos. Orbitando esses terminais, no intuito de diminuir 

custos logísticos, se instalaram estabelecimentos de comércio atacadista, armazéns, 

depósitos, escritórios empresariais bem como indústrias e lojas de departamento, o 

que ocasionou a produção de muitas vagas de emprego, transformando essas áreas 

em focos do transporte intra e interurbano (CORRÊA, 1989). 

Corrêa (1989, p. 40) argumenta que a gênese do embrião da Área Central tende a 

possuir o mais elevado preço da terra e dos imóveis, o que acarreta uma seleção das 

atividades que ali podem se instalar. Entende-se que as atividades que se localizam 

na Área Central são aquelas com a capacidade de transformar custos locacionais e 

uma acessibilidade ampla em lucro, ou seja, são atividades destinadas a um público 

que transborda aquela cidade específica.   

O seu aparecimento, se deve assim às demandas espaciais do capitalismo 

em sua fase concorrencial, onde a localização central constituía-se em fator 

crucial na competição capitalista. A Área Central é assim, e em grande parte, 

um produto da ação dos proprietários dos meios de produção (...). (CORRÊA, 

1989, p. 40) 

E é justamente na parte de Vitória que se tornaria a sua Área Central, devido sua 

capacidade infraestrutural, que os primeiros cinemas da cidade e do Espírito Santo 

começaram a se instalar, e onde sua importância se deu com maior intensidade na 

dinâmica interna da cidade durante grande parte do século XX.  
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O trabalho aqui utilizado como referência intelectual para compreender a configuração 

da Área Central de Vitória é a tese de doutorado de Reis (2007), que a apresenta 

segmentada em dois setores mais profundamente abordados no Capítulo 2: o CBD 

(do inglês, Central Business District)23, área mais verticalizada e de população de 

renda mais alta, com intenso comércio e sedes de muitas empresas e órgãos públicos; 

e a Zona Periférica do Centro (ZPC), marcada por uma amplitude horizontal, comércio 

varejista popular, presença de depósitos e armazéns, entre outras características. Tal 

configuração expõe uma realidade espacial que somente se concretiza a partir da 

segunda metade do século XX, quando o processo de modernização geográfica do 

espaço urbano do Centro de Vitória, chega ao seu ápice na gestão estadual de Jones 

dos Santos Neves (1951-1955), com a realização de um grande aterro, produzindo 

uma nova área de expansão da cidade, chamado de Esplanada da Capixaba 

(GOMES, 2012), fundamental para o desenvolvimento econômico da capital. Não 

obstante, desde a década de 1960, contudo, o processo de policentralização tomou 

força gradativamente e os investimentos municipais no desenvolvimento da cidade 

começam a rumar para a parte leste da ilha. 

De acordo com Zippinotti (2014), apesar do quadro acima exposto ser mais recente, 

contudo, durante todo o processo de urbanização, no qual a ñorganização interna da 

cidade foi tributária, fundamentalmente, do processo de centralizaçãoò, o Centro de 

Vitória se configurou como local de materialização e concentração de uma gama de 

atividades tipicamente associadas à centralidade intraurbana, no qual tal autor divide 

em quatro tipos: edificações que estão/estavam ligadas à dimensão política, à 

instância religiosa (igrejas), monumentos, e aquelas formas urbanas ligadas à 

instância ideológica, na qual as salas de cinema foram o grande destaque. 

 

 

 

 

 
23 Na literatura da pesquisa em Geografia Urbana a utiliza­«o do termo ñN¼cleo Central de Neg·ciosò 
também é comum, sendo esta a tradução em português para CBD. Optou-se por adotar a denominação 
da sigla em inglês por esta ser mais amplamente utilizada em trabalhos que seguem essa temática. 
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1. MODERNIDADE, ESTABELECIMENTOS CINEMATOGRÁFICOS E 

NARRATIVAS HISTÓRICAS RELACIONADAS COM A PRODUÇÃO DO ESPAÇO 

URBANO (FINAL DO SÉCULO XIX ï 1949) 

 

Este capítulo objetiva compreender de que maneira os estabelecimentos 

cinematográficos se espacializaram dentro do recorte espacial entre o início do século 

XX e o final da década de 1940 e de que modo estas formas urbanas se relacionaram 

com a dinâmica da centralidade intraurbana no referido período.  

A primeira seção é um resgate sobre os processos condicionantes da criação da 

técnica cinematográfica no bojo da modernidade, enquanto uma modificação nos 

hábitos, costumes e na forma de se produzir pensamento, atribuindo-lhe uma carga 

maior de tecnicidade. 

Na segunda seção, investigou-se de que modo o ideário da modernidade alcançou a 

capital capixaba e as transformações urbanas promovidas na cidade a partir do projeto 

político de Muniz Freire, aplicado na última década do século XIX, buscando 

modernizar a cidade de Vitória e torná-la um centro econômico. Buscou-se analisar 

os três eixos de atuação do projeto político de governo de Freire e quais foram os 

reflexos causados na produção do espaço urbano da capital até a primeira década do 

século XX. O objetivo desta seção é demonstrar como se realizou a primeira fase da 

centralização de Vitória, aqui denominada de centralização pré-moderna (por 

constituir uma fase anterior à modernização urbana), cujo espaço construído, que se 

estendia principalmente sobre a colina na qual havia sido fundada (a atual Cidade 

Alta), sofreu alterações e expansões, ao serem conquistadas áreas antes ocupadas 

pelo mar. As expansões da área edificável da cidade são fatores importantíssimos 

para se identificar os locais onde as primeiras exibições cinematográficas da cidade 

seriam realizadas a partir de 1901.   

A terceira seção verifica como se desenvolveu o parque exibidor cinematográfico da 

capital até o final da década de 1920 na continuidade do discurso da modernidade 

como orientador das intervenções urbanas.  

A quarta e última seção analisa a exibição cinematográfica na capital relacionando-a 

com a construção da cidade até o fim da década de 1940. 
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1.1. A invenção da técnica cinematográfica como um reflexo da modernidade  

Entendidas enquanto equipamento de lazer e cultura24, as salas de cinema 

desempenharam um papel como elementos espaciais na cidade de Vitória e dos 

municípios contíguos, engendrando, em diferentes momentos, distintos significados 

sociais e diversas formas de sociabilidade urbana, ou seja, contato social em torno de 

uma atividade afim. Um símbolo da modernidade e utilizado como representação do 

desejo de progresso e civilidade, o cinema afetou e foi afetado pelas modificações no 

modo de vida das sociedades urbanas.  

Logo, a análise sobre as dinâmicas e processos que na atualidade conformaram as 

cidades não pode ser alheia à discussão sobre a importância destes elementos na 

produção do espaço urbano, seja economicamente, seja pela organização dos fluxos 

financeiros, de investimentos em infraestrutura e empresas, ou por sua importância 

simbólica e cultural, ao contribuir com a vida cotidiana e identidade com os territórios. 

Portanto, levar em consideração as transformações urbanas e as novas formas de 

interação entre os indivíduos é compreender também os movimentos históricos 

envolvidos na produção de inovações tecnológicas industriais que culminaram no 

desenvolvimento da técnica cinematográfica, que já nasceu urbana. Segundo Singer 

(2001, p. 116), a  

[...] modernidade tem que ser entendida como um registro da experiência 

subjetiva fundamentalmente distinto, caracterizado pelos choques físicos e 

perceptivos do ambiente urbano moderno.  

Ainda nas palavras de Singer (2001), o impacto da modernidade no urbano não alterou 

somente as práticas cotidianas fortuitas, mas também todas as experiências que eram 

programadas. E à medida que acontecia um adensamento no ambiente urbano, o 

mesmo ocorria com as sensações dos entretenimentos urbanos comerciais, como o 

cinema.  

A argumentação de Neves (2006) complementa, explicando que a modernidade, ao 

ser entendida como um bombardeio de estímulos diários, modifica e transforma o 

 
24 Entende-se as salas de cinema como uma tipologia específica de formas, que de acordo com Santini 
(1993, p. 47), comp»em ño conjunto de instala­»es que servem de apoio para atividades de lazerò. 
Dessa forma, estamos tratando de equipamentos, que ao estarem inseridos no espaço urbano, reúnem 
condições materiais capazes de produzir a realização de atividades de lazer, sejam elas privadas ou 
públicas, esportivas ou culturais, individuais ou coletivas. Portanto cada sala de cinema se configura 
em um equipamento de lazer e cultural (STEFANI, 2009). 
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espaço urbano, e consequentemente, os indivíduos, permeados por uma intensidade 

de novas sensações. 

Na visão de Kuster (2015, p. 221), atribuir uma data de nascimento ao cinema é uma 

tarefa difícil, pois ñ[...] quanto mais retornamos no tempo, mais encontramos ind²cios 

de tentativas múltiplas de criação e projeção de imagens, seja em movimento, sejam 

est§ticasò. 

Apesar de a França ser considerada no imaginário popular como o país inventor do 

cinema, a historiografia fornece uma quantidade de dados suficientes para se afirmar 

que a utilização de técnicas de projeção de imagens em movimento precede a 

exibição dos irmãos Lumiére do Grand Café na Paris de 1895, sendo que essa nem 

mesmo havia sido a exibição inaugural de sua invenção, visto que eles já haviam 

apresentado projeções em congressos científicos (SANTOS, 2010). 

Considera-se este momento, de acordo com a bibliografia pesquisada, n«o como óo 

nascimento do cinemaò, mas sim, como o registo amplamente aceito do in²cio das 

exibições públicas com objetivos comerciais desta atividade, em conformidade com 

Malverdes (2011, p. 13). Pesquisadores da história do cinema convergem para o 

pensamento de que essa técnica de projeção de imagens surge paralelamente na 

Europa e nos Estados Unidos no final do século XIX (SANTOS, 2010), no bojo de uma 

cultura racionalista e moderna, no qual eram elaboradas técnicas inovadoras para 

acelerar os processos industriais (COSTA, 2005). Nesse sentido, vários maquinários 

foram inventados com denominações diferentes, sendo o mais famoso deles nomeado 

omniógrafo, que foi chamado posteriormente de cinematógrafo25. 

Alves e Locatelli (2013, p. 3) argumentam que a transição da pré-modernidade para a 

modernidade foi evidenciada pelas mudanças paradigmáticas da sociedade, sendo 

que uma dessas mudanças foi a forma que a indústria cinematográfica assumiu no 

contexto da própria modernidade:  

 

 
25 ñ[...] o omniógrafo, aparelho considerado mais desenvolvido [...], era capaz de apresentar imagens 
de tamanho natural que podiam ser projetadas a um grande número de pessoas. Chegou ao Brasil em 
julho de 1896, sete meses após ter sido inventado pelos irmãos Lumière [...]. Omniógrafo foi o nome 
dado anteriormente ao que veio se chamar cinematógrafo, aparelho inventado em 20 de dezembro de 
1895, na Fran­aò. In: SANTOS, Renata Soares da Costa. Projeto à nação em páginas de Cinearte: 
A constru­«o do ñlivro de imagens luminosasò. Disserta­«o (Mestrado em Hist·ria). Pontif²cia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010, p. 22. 
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Após a sua primeira fase em meio a atrações circenses e de feiras, a obra 

cinematográfica ganha narrativa em seu corpo artístico e uma nova espécie 

de parque exibidor surge para acompanhar a ascensão da linguagem 

cinematográfica em meio à população urbana moderna, a sala de exibição. 

 

Os autores pontuam que os espetáculos artísticos chamados de vaudevilles surgem 

por volta da década de 1880 nos EUA começaram a se popularizar, alcançando a 

Europa e o Brasil, onde fizeram sucesso até a década de 1930 (ALVES; LOCATELLI, 

2013). Entre as diversas atrações dos vaudevilles estavam salas de concerto, 

apresentações de cantores populares, "circos de horror", museus e literatura burlesca, 

comediantes, acrobacias, truques de mágica e animais adestrados (SINGER, 2001). 

O vaudeville tornou-se um dos mais populares tipos de empreendimento dos Estados 

Unidos no referido período. 

Em Alves e Locatelli (2013, p. 2) encontramos o seguinte esclarecimento:  

Neste momento, o cinema ainda não possui o seu parque exibidor próprio, 

voltado arquitetonicamente e tecnicamente ao espetáculo cinematográfico. 

Nos Estados Unidos houve a criação das primeiras salas de espetáculos 

exclusivamente dedicadas ao cinema, essas chamadas de nickelodeon, eram 

lojas transformadas em teatro, normalmente com capacidade para várias 

centenas de lugares e cuja entrada custava um níquel (ABEL, 2001). Essa 

mudança de instituição, a qual exibe o espetáculo cinematográfico, é um 

momento de ruptura com o antigo costume de exibição em vaudevilles e 

ambulantes que andavam de cidade em cidades apresentando obras a partir 

do seu projetor cinematográfico. 

Nas palavras de Creton (2004, p. 42):  

As salas de cinema são de fato um atributo essencial da modernidade, 

particularmente do mundo urbano contemporâneo, tanto no seu centro como 

na sua periferia e nas diferentes formas que a metrópole pode assumir. Ao 

serem implantadas, elas devem se inserir em uma paisagem urbana 

preexistente, mas em compensação a modelam, participando da construção 

do espaço público.  

Charney e Schwartz (2004) indicam duas perspectivas para o conceito de 

modernidade. Enquanto viés cognitivo, a modernidade sinaliza a racionalidade 

instrumental por meio da qual a realidade é percebida e construída. Por outro lado, 

pelo viés socioeconômico, a modernidade designa transformações econômicas, 

sociais e culturais que alcançaram grande vulto principalmente a partir do século XIX 



53 
 

como a expansão da indústria, urbanização e aumento populacional, a exploração de 

cultura de consumo, bem como a novos meios de transportes e tecnologias como a 

técnica cinematográfica.  

Assis (2006, p. 17) assinala que:  

As salas de cinema surgem em um cenário urbano no final do século XIX, 

constituindo um espaço específico da modernidade, em que um grande 

número de pessoas reunidas se deparam com uma nova tecnologia de 

percepção e reprodução do mundo o que possibilita novos hábitos. Os 

cinemas exibem uma mercadoria cultural que favorece um novo tipo de 

interação social. Por isso, nem o cinema, nem a modernidade podem ser 

entendidos fora do contexto da cidade, pois foi esta que proporcionou a arena 

para a circulação de pessoas e mercadorias, onde entre troca de olhares, 

encontros, namoros e conversas se constituiu um tipo de sociabilidade e de 

consumo. 

 

No Brasil, o ideário de ñmodernidadeò surge envolto em contradições, de acordo com 

Mendonça (2014, p. 105). E este discorre: 

[...] a produção do moderno (entendida como o novo e transformador do modo 

de viver) num país configurado por estruturas sociais retardatárias do 

progresso capitalista ï produção essa que, na sua constituição, já estava 

imbricada no arcaico e tradicional ï deu-se pela imitação de traços exógenos 

à realidade periférica, com a recriação do velho em novos formatos e 

preservando vestígios de estruturas do passado. A apropriação da 

modernidade urbana se realizou pela criação das condições de infraestrutura 

urbana, promovida pelo desenvolvimento econômico do capitalismo. [...] 

Assim sendo, o moderno transparece nas formas espaciais da cidade em sua 

morfologia e arquitetura e nas novas condições de vivência da cidade 

possibilitadas pelos novos serviços e aparelhos urbanos.  

Ao se entender o cinema como uma expressão da modernidade, averiguou-se que foi 

nos últimos anos do século XIX que esta técnica chegou ao Brasil.  

Segundo Gomes (1996), a primeira projeção cinematográfica do país ocorreu em julho 

de 1896 na Rua do Ouvidor, na cidade do Rio de Janeiro, a então capital da República. 

A Rua do Ouvidor, naquele momento histórico, uma das principais vias da cidade, 

abrigava os principais jornais, as principais confeitarias, livrarias e lojas, o que 

demonstra que o mercado cinematográfico sempre buscou se instalar em áreas com 

vibrante centralidade intraurbana. Gomes (1996, p. 8) explica que ña novidade 
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cinematogr§ficaò s· n«o chegou antes ao Brasil devido ñ[...] ao razoável pavor que 

causava aos viajantes estrangeiros a febre amarela que os aguardava pontualmente 

a cada ver«oò. Em outras partes da Europa ocidental e nos Estados Unidos j§ haviam 

sido feitas exibições no inverno do hemisfério norte, enquanto que na cidade do Rio 

de Janeiro o aparelho de projeção só desembarcara no inverno brasileiro. 

Tal evento contou com a utilização do aparelho chamado de cinematógrafo, que havia 

sido inventado no ano anterior na França pelos irmãos Auguste e Louis Lumière, cujas 

experi°ncias f²lmicas ñL'arriv®e d'un train en gare de La Ciotatò (A chegada de um trem 

¨ Esta­«o de La Ciotat) e ñLa Sortie de l'usine Lumi¯re ¨ Lyonò (A saída da fábrica 

Lumière em Lyon) se tornaram icônicas e se popularizaram.  

Algumas transformações pelas quais a cidade do Rio de Janeiro havia experienciado 

possibilitaram que lá, pioneiramente, ocorresse a implantação de salas de cinema no 

Brasil: o ideário de modernidade urbana e social que era proposta pelas classes 

dominantes, a instalação da rede de distribuição de energia elétrica na cidade, a 

formação de técnicos especializados nos processos cinematográficos26 e 

financiamento de investidores estrangeiros no cinema como produção e exibição 

(ALVES; LOCATELLI, 2013).  

Em 1897, foram realizadas várias sessões de exibição em salões de diversões da 

Capital Federal. Durante a década seguinte, o cinema sofreu uma estagnação tanto 

como atividade comercial pela exibição de rolos de filmes importados como pelas 

dificuldades de produção artesanal local, ambas tinham como obstáculo a 

insuficiência de energia elétrica.  

Já em 1907 ocorreu a primeira expansão da rede de distribuição elétrica, produzida 

industrialmente, e o comércio cinematográfico floresceu (GOMES, 1996). Naquele 

ano, segundo Gonzaga (1996), foi inaugurado no Rio de Janeiro o Grande 

Cinematográfo Parisiense, na Avenida Central, a primeira sala de cinema no país 

construída exclusivamente para a exibição de filmes. Gonçalves (2009) argumenta 

que mesmo antes de 1907, o espetáculo cinematográfico já era muito prestigiado na 

cidade do Rio de Janeiro, pois o car§ter ñm§gicoò das imagens em movimento exercia 

 
26 Entre estes técnicos estava Afonso Segreto (italiano radicado brasileiro), que enviado à Europa por 
seu irmão Paschoal (um próspero empresário) para adquirir equipamento e materiais virgens, retornou 
ao Rio de Janeiro em junho de 1898, e, ao entrar na Baía de Guanabara realizou algumas filmagens 
(GOMES, 1996). Bernardet (1992) considera tal momento como o nascimento do cinema brasileiro. 
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grande sedução sobre o público, que identificava paisagens e reconhecia pessoas da 

cidade nas projeções.  

E, nas palavras de Alves e Locatelli (2013) a forma como a indústria cinematográfica 

se estabeleceu e o espaço que ela assumiu no urbano refletiu-se em uma mudança 

paradigmática da sociedade pré-moderna para a moderna. E após essa primeira fase, 

em meio a feiras e atrações circenses, o cinema ganhou mais for­a em seu ñcorpo 

art²sticoò e uma nova forma surgiu no espaço urbano brasileiro que pretendia se 

modernizar, a sala de cinema.  

No mesmo ano em que ocorreu a primeira apresentação do cinematógrafo no Rio de 

Janeiro, as exibições cinematográficas chegaram à Vitória, capital do Estado do 

Espírito Santo (MALVERDES, 2008) que, naquele momento histórico, encontrava-se 

deslocada do centro econômico da recém-fundada república.  

A seção seguinte aborda as transformações que o espaço geográfico capixaba 

experienciou no final do século XIX e de que modo a administração estadual de Muniz 

Freire buscou iniciar o processo de modernização de Vitória, que gerou 

consequências diretas na alocação dos primeiros estabelecimentos cinematográficos. 

 

1.2. Esforços político-administrativos para estruturação do espaço geográfico 

estadual no intuito de promover a centralidade de Vitória e seus reflexos na 

urbanização da capital capixaba no final do século XIX  

Durante grande parte do século XIX, a configuração espacial da Província do Espírito 

Santo era composta por três regiões27 produtivas movidas pelo trabalho compulsório 

(Mapa 1): ao norte, a região de São Mateus (produzindo farinha de mandioca); na 

porção central, a região abrangida por Vitória (capital da Província que havia sido 

elevada oficialmente à categoria de cidade em 182328); e ao sul, a região de Cachoeiro 

de Itapemirim (que assim como o entorno da capital, produzia cana-de-açúcar).  

 
27 ñRegiãoò (quando em it§lico) ® entendida, segundo Campos J¼nior (1996), como uma §rea produtiva 
próxima a uma cidade específica, que com a qual, eram estabelecidas relações econômicas. 
28 Vila Velha, a primeira povoação do Estado e primeira capital, fora elevada a cidade apenas em 1896. 
Logo, a eleva­«o da Vila de Vit·ria para ñcidadeò, ñrepresenta um esfor­o de sobrepujar a falta de 
urbaniza­«o do Esp²rito Santo, mesmo em seus n¼cleos mais antigosò (FERREIRA, 2009, p. 111). 
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Mapa 2 ï Configuração espacial do Espírito Santo no século XIX: regiões produtivas 

de São Mateus, Vitória e Cachoeiro de Itapemirim 

Fonte: Campos Junior, 1996, p. 203. 
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Segundo Saletto (1996, p. 28), ñpor essa ®poca teve in²cio o cultivo do caf®, que iria 

permitir a efetiva colonização da Província. [...] e temos notícias de que era plantado 

nos s²tios de Vit·riaò.  

A autora prossegue: 

Por volta de 1840, sua cultura assumiu proporções comerciais em torno 

dessa cidade, e se expandiu pelo litoral, procurando morros e encostas. No 

sul, penetrou os vales do Itapemirim e do Itabapoana, este já na fronteira com 

o Rio de Janeiro. Nessa região o povoamento era feito por fluminenses e 

mineiros, que penetravam pelo interior, até então dominado pelos indígenas. 

Muitos eram fazendeiros que levavam seus escravos e outros haveres, e 

instalavam fazendas de café. [...] Ainda em meados do século teve início a 

imigração estrangeira, principal responsável pela ocupação da região serrana 

no centro, dando origem às colônias de Santa Izabel e Santa Leopoldina, e 

de Rio Novo, que faz ligação entre a serra e o litoral, estendendo-se para o 

sul. Também aí domina o café, cultivado pelos colonos (SALETTO, 1996, p. 

28).  

Sobre a estrutura produtiva no país, que se utilizava de trabalho compulsório (mão-

de-obra escravizada), Campos Júnior (2002) explica que por volta de 1850 

começaram a surgir as dificuldades em se obter mão-de-obra escrava. Há um 

sucessivo agravamento da situação até que se culmine com a abolição do trabalho 

compulsório. Buscam-se, então, alternativas. Dessa forma, surge a proposta para 

substituição do trabalho compulsório pelo imigrante europeu, mas mantendo o 

processo de exploração, contudo, em outras relações. Com a transição do trabalho 

compulsório para o trabalho livre, uma nova lógica se estabelece: a política de 

colonização exercida a datar de 1850 abre espaço para a ocupação das terras 

devolutas pelos imigrantes europeus da Província do Espírito Santo, principalmente 

nas serras. O objetivo era ñelevar o contingente populacional, promover a ocupa­«o 

territorial e expandir as potencialidades produtivas capixabasò (CAMPOS JĐNIOR, 

1996, p. 76).  

Desse modo, a imigração associada com a difusão da pequena propriedade 

ocasionariam uma maior demanda por terras, causando aumento em seu preço e 

permitindo a forma­«o de um mercado de terras, ñque por sua vez seria o elemento 

viabilizador, capaz de transformar a terra num recurso de hipoteca em substituição ao 

escravo (CAMPOS JÚNIOR, 2002). A segunda metade do século XIX traz um  
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[...] novo marco na economia e sociedade espírito-santense. Do ponto de 

vista econômico, o eixo de estruturação passou a ser o da lavoura cafeeira 

voltada para exportação. No campo social, a mão-de-obra imigrante livre foi 

integrada e direcionada para o trabalho da lavoura cafeeira [...] e passaram a 

contribuir de forma relevante para o quadro produtivo [...] (ALMEIDA, 2009, 

p. 72).   

Segundo SIQUEIRA (1995 apud ALMEIDA, 2009, p. 72) ñ[...] os imigrantes 

localizaram-se principalmente no sul e centro da província formando colônias 

dedicadas ¨ lavoura, principalmente ao plantio do caf®ò circunvizinhas ¨ Vit·ria (por 

exemplo, Santa Isabel, de 1847, e Santa Leopoldina, de 1857) e sempre em pequenas 

e familiares propriedades de terra, o que se tornou característico da ocupação do 

território espírito-santense. Com efeito, o grande influxo de imigrantes ocupados na 

cafeicultura capixaba, provocou um aumento significativo nesta atividade, tendo sua 

produção multiplicada quase por três entre 1872 e 1891, como demonstra a Tabela 1 

a seguir. 

Tabela 1 ï Exportação de café e açúcar da Província do Espírito Santo (1858-1892) 

ANO CAFÉ (arroba) Açúcar (arroba) 

1858 151.227 46.222 

1859 136.102 39.822 

1860 202.117  29.550 

1861 223.809  21.843 

1869 357.382  19.431 

1870 408.671 45.544 

1872 432.410 40.072 

1873 456.303 18.164 

1874 330.863 19.260 

1891 1.250.838 11.456 

1892 1.110.552 Não exportou 

Fonte: ALMEIDA, 2009, p. 72.  

Observa-se na Tabela 1 que, enquanto a produção de açúcar apresenta uma 

tendência de queda entre 1858 e 1892 (até que neste ano já não faz mais parte da 

pauta de exportações), a exportação cafeeira da província, por sua vez, aumenta 

exponencialmente, e a região produtora de Vitória passou a ser responsável por 40% 

do volume estadual (CAMPOS JÚNIOR, 1996). O desenvolvimento e expansão do 



59 
 

cultivo do café, associados com a transição do trabalho compulsório para o trabalho 

livre, compõem os fatores de ampliação do território produtivo e crescimento 

populacional provincianos.   

Percebe-se que nessa época o sistema de transporte terrestre era rarefeito, portanto 

os outros núcleos populacionais da província se comunicavam principalmente por 

meio dos rios e do mar, e como consequência, o escoamento da produção se dava 

diretamente com o principal mercado do país, o Rio de Janeiro, sem que as 

mercadorias passassem por Vitória (CAMPOS JÚNIOR, 1996), adiando ainda mais 

sua constituição como centro polarizador de relações comerciais provinciais, ainda 

que o comércio da capital da Província fosse feito diretamente com a Europa.  

A produção de café, ao chegar em Vitória vinda do interior, era enviada para as casas 

comerciais exportadoras, que estavam localizadas imediatamente às margens da 

água e aguardavam os navios para embarcá-la. Como ainda não havia um porto 

estruturado, os navios atracavam ao largo da baía, e nos chamados trapiches, 

pequenos atracadouros, as mercadorias eram levadas para serem embarcadas nas 

embarcações maiores.  

Campos Júnior (1996, p. 103) explica que: 

[...] a cafeicultura desenvolvida na região central polarizada por Vitória não 

concentrou excedente, relativo à produção, que possibilitasse inversões em 

atividades especificamente urbanas. [...] ao contrário do ocorrido em São 

Paulo, o excedente gerado na produção cafeeira da região central do Espírito 

Santo foi concentrado na esfera da comercialização, proporcionando a 

acumulação das poucas firmas que exerciam essa atividade. Admitimos, 

também, que, como grande parte do comércio do café ficou controlado por 

firmas estrangeiras, e como na época, Vitória não oferecia oportunidades de 

investimentos, diferenciando-se assim da Capital federal e de São Paulo, 

seria natural que o excedente do café produzido em Santa Leopoldina ou na 

região central saísse do Espírito Santo.  

Nesse sentido, as relações de trabalho familiar no Estado, materializadas na pequena 

propriedade, reforçava a subordinação da produção ao comércio, que absorvia o 

excedente da produção e se configurava como o centralizador de capitais (CAMPOS 

JÚNIOR, 2002). Além da produção cafeeira capixaba ser pequena em termos 

nacionais, o excedente produzido não ficava no Estado, logo, não era revertido em 
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atividades que proporcionassem o crescimento urbano de Vitória, como o acúmulo e 

venda de lotes urbanos. Sobre isso, Campos Júnior (2002, p. 38) argumenta que 

Não era possível que nessas condições ocorresse acumulação na órbita da 

produção. O colono não lidava com grande produção. E não consta na 

história econômica do Espírito Santo que a partir do cultivo em pequena 

propriedade com predomínio de relações de trabalho familiar o colono tenha 

se tornado grande produtor. Não veio, portanto, a concentrar excedentes que 

possibilitassem o seu crescimento como produtor, e muito menos que lhe 

dessem condições de diversificar sua atividade promovendo investimentos 

urbanos em Vitória. A oportunidade de concentrar excedentes no Espírito 

Santo não se situou no nível da produção, assim como se verificou em São 

Paulo.  

Portanto, a administração estadual, uma das principais agregadoras de excedente no 

Espírito Santo tornou-se promotor da urbanização da capital. À medida que se 

multiplicam as atividades comerciais por efeito da expansão da cafeicultura no Estado, 

os preços do café elevaram-se no mercado externo no início da década de 1890. Em 

virtude desse momento de prosperidade, as áreas mais baixas da capital da Província 

do Espírito Santo foram aterradas para abrigarem as casas de comércio, reforçando 

o emergente caráter comercial da cidade (CAMPOS JÚNIOR, 1996).  

Figura 2 ï Vitória no final do século XIX (1884) 

 

Fonte: Gomes, 2012, p. 117.  



61 
 

Sobre a relação entre o caráter comercial da cidade de Vitória nesse período e o seu 

desenvolvimento urbano, Campos Júnior (1996, p. 135) informa que:  

Contudo, cabe lembrar que esse primeiro momento de prosperidade trazido 

pelo café provocou mudanças na organização do espaço da cidade conforme 

expusemos anteriormente. Mas as mudanças realçaram muito mais em 

função do tamanho da cidade do que propriamente pelo porte dos 

investimentos que se faziam. Isso significa dizer, também, que a forma de 

organização do espaço tomada pela cidade não chegou a viabilizar atividades 

econômicas típicas [...]. A venda de lotes não constituía uma fonte de renda. 

[...] O fato de não ter havido aumento demográfico em Vitória não tornou a 

terra um bem escasso, requerido por seus habitantes.  

Com a Proclamação da República (1889), a descentralização do poder decisório 

central imperial, permitiu o fortalecimento da autonomia de poderes políticos locais. 

Almeida (2009) relata que foi durante o primeiro mandato do então Presidente do 

Estado do Espírito Santo, José de Melo Carvalho Muniz Freire, entre 1892 e 1896, 

que as primeiras grandes transformações urbanas de Vitória se iniciaram. Segundo a 

autora, ños relat·rios de governo, desse per²odo, expressam a inten­«o daquele 

governante em transformar Vitória num centro, capaz de atrair negócios e pessoas, 

como forma de superar o isolamento da cidade e a sua consequente estagnação já 

vividasò (ALMEIDA, 2009, p. 74). Nesse sentido, o ideal de ñprogressoò e 

ñmodernidadeò que alcan­a o Brasil nos primeiros anos da Rep¼blica era baseado no 

discurso higienista, que predominava no período e se voltava para a estruturação do 

espaço urbano.  

Na perspectiva de Kuster (2003, p. 93): 

Ao final do s®culo XIX, este perfil de ñcidade colonial portuguesaò come­a a 

incomodar os governantes, que o via como sinal de atraso. As casas escuras, 

as ruas estreitas, as ladeiras íngremes e as construções coladas umas às 

outras, são aspectos que se deseja erradicar de Vitória. Busca-se, portanto, 

a modernização dos espaços urbanos. 

O conjunto de medidas sanitárias se constituiu como importante parte do projeto 

político de modernização da cidade, objetivando a expansão das atividades 

econômicas no seu espaço, sendo sua reestruturação urbana pensada sobre os 

princípios de fluidez, estética e higiene (MENDONÇA, 2014).  
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As circunstâncias experienciadas pelo Estado do Espírito Santo durante o primeiro 

mandato de Muniz Freire como Presidente do Estado como a estabilidade política (a 

partir da instalação da República) e a favorável situação econômica (promovida pelas 

elevadas safras da produção cafeeira) foram fundamentais para que o projeto político 

de Muniz Freire para a estruturação do espaço estadual pudesse ser iniciado 

(CAMPOS JÚNIOR, 1996).  

Sobre três eixos se estruturava projeto político de Freire, o desenvolvimento dos 

setores ferroviário e portuário e expansão urbana da capital do Estado, almejando 

tornar Vitória uma cidade moderna e o centro econômico e político-administrativo 

estadual. Assim, esses três objetivos29 seriam alcançados por meio da construção de 

um ramal ferroviário ligando Cachoeiro de Itapemirim à capital do Estado, buscando 

diminuir a ligação que Cachoeiro tinha com o Rio de Janeiro; a estruturação do Porto 

de Vitória, para possibilitar o escoamento da produção e confeccionar novas 

sociabilidades devido a uma possível afluência de pessoas e negócios; e, por fim, a 

criação de uma área de expansão urbana, objetivando ampliar os limites territoriais de 

Vitória por meio da transformação de áreas alagadiças em terrenos edificáveis e 

urbanizáveis. Logo, a modernização da capital do Espírito Santo constituiu parte do 

projeto político de Muniz Freire para a estruturação do espaço estadual (CAMPOS 

JÚNIOR, 1996). 

O objetivo de Muniz Freire era reverter a configuração que a cidade possuía até então, 

para tornar Vitória o grande centro populoso e comercial do Estado, o que, em sua 

análise, traria como consequência, o desenvolvimento econômico.  

A concepção da centralidade de Vitória ainda no século XIX reflete então a 

preocupação da administração estadual com a constante evasão de divisas do 

Espírito Santo para o Rio de Janeiro (CAMPOS JÚNIOR, 2002). A primeira medida 

desse projeto, a construção de um ramal ferroviário entre Vitória e Cachoeiro de 

Itapemirim, pretendia capturar a produção de café do sul do Estado, concentrando-a 

 
29 Denota-se que tais ações governamentais não ocorreram concomitantemente nem se concretizaram 
em total conformidade com o planejamento, iniciaram em diferentes momentos e se desenvolveram de 
diferentes formas, sendo que algumas ainda tomaram prosseguimentos em diferentes gestões 
estaduais, mas que tiveram grande importância e reflexos na produção do espaço urbano na dinâmica 
da centralidade da capital do Espírito Santo. 
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na capital, além de ligá-la diretamente por via férrea ao Rio de Janeiro, a capital da 

República. 

A escassez do sistema viário entre Vitória e as cidades das outras regiões do norte e 

do sul ocasionou seu isolamento dentro do próprio território estadual. A produção 

realizada nas outras regiões do Espírito Santo era escoada para o Rio de Janeiro ou 

por via marítima (no caso da região polarizada por São Mateus, no norte) ou pela 

Estrada de Ferro Leopoldina (no caso da região polarizada por Cachoeiro de 

Itapemirim, no sul) sem passar pela capital. À Vitória cabia, então, agregar influência 

comercial proporcional àquilo que sua própria região poderia produzir. Logo, por esta 

região realizar uma produção modesta, a feição urbana da capital também era 

modesta e carente de melhoramentos.  

A centralidade econômica do Espírito Santo estava em Cachoeiro de Itapemirim 

especialmente na segunda metade do século XIX, enquanto que Vitória concentrava 

apenas a centralidade política e algumas medidas seriam tomadas, entre elas a 

ligação ferroviária entre Vitória e Cachoeiro de Itapemirim, para alterar esse quadro, 

por parte do poder público (CAMPOS JÚNIOR, 1996). Entretanto, somente a ligação 

ferroviária entre a capital do Estado e Cachoeiro de Itapemirim, foi insuficiente para 

que uma quantidade considerável da produção cafeeira do sul capixaba fosse 

redirecionada, centralizada em Vitória e exportada pelo seu porto, cujas obras foram 

iniciadas em 1892 (QUINTÃO, 2010). 

No contexto do final do século XIX, que coincide com a suplantação do regime imperial 

pelo republicano, era desejo não somente administrações estaduais, mas também da 

elite local, que a capital do Espírito Santo se tornasse uma cidade que condissesse 

com o ideário daquilo que era uma ñcidade modernaò. Contudo, Vit·ria estava, nesse 

período, altamente limitada pelo mar e pela topografia. Em consonância com outras 

capitais brasileiras, ñem Vit·ria também ecoam as ideias de modernidade associadas 

às grandes transformações ocorridas em importantes cidades europeias, 

pressupondo não só intervenções no tecido urbano, mas também novos padrões de 

comportamento da sociedadeò (CASAGRANDE, 2011, p. 11).  O pr·prio local onde a 

capital havia se estabelecido e suas condições físico-geográficas se configuravam 

como um empecilho à sua expansão. E para atender aos anseios de se tornar um 

centro populacional e comercial como pretendia a política do início da República, era 

necessário possuir espaços aptos para serem edificados.  
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Para tanto, como dito anteriormente, planejou-se primeiramente concentrar o 

comércio em Vitória por meio das linhas férreas; racionalizar as condições de 

escoamento visando a estruturação e aparelhamento do porto e, por fim, preparar 

(modernizar) a própria cidade para que pudesse comportar as transformações às 

quais ela seria submetida. A proposta não se limitou em alterar o núcleo já existente, 

mas, foi além, almejou expandir a cidade para uma área fora de seus limites 

construídos: a porção leste da ilha, composta, em sua grande parte, de áreas 

alagáveis, na chamada ñregi«o das praiasò, projeto que ficou conhecido como ñNovo 

Arrabaldeò. Pode-se perceber na Figura 2 abaixo, a área edificada de Vitória no final 

do século XIX (destacada em azul), a área do núcleo original (hachurada em preto) e 

uma área de expansão (em vermelho). Visualiza-se também a região do Novo 

Arrabalde (em bege) e a Prainha, núcleo inicial da urbanização de Vila Velha (em 

lilás).  

Figura 3 ï ñEsbo­o da Planta da Ilha da Vict·riaò ï 1896. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória. Editado pelo autor.  



65 
 

Não obstante, o cenário imaginado por Muniz Freire sobre o Novo Arrabalde não toma 

forma como pretendido e a dependência da economia estadual ao café diminui as 

receitas públicas a partir de 1897. Além disso, os fluxos migratórios que eram 

esperados para Vitória não ocorreram, tomando lugar justamente o inverso. Apesar 

das medidas aplicadas para que houvesse melhoramentos na cidade, não foi 

percebido aumento na população no período, ocorrendo, contrariamente, uma 

diminuição de seu número, conforme afirma Campos Júnior (1996). A razão disso se 

explica pelas atividades agrícolas ligadas ao café terem alta valorização, ocasionando 

a permanência da maioria da população no campo.  

Após o mandato de Muniz Freire (findado em 1896), as expectativas de criar uma nova 

área de expansão para a capital inviabilizam-se, à curto prazo, ficando a área do Novo 

Arrabalde vista como um local inadequado para esse propósito. O governo do Estado 

decide então, voltar a investir na urbanização da área já edificada naquele momento, 

ao invés do Novo Arrabalde. Primeiramente, por atender de forma realista, às 

perspectivas daquele momento econômico e por receio do advento de uma nova crise. 

Segundamente, por não haver, por parte do governo, nenhum projeto que pudesse 

favorecer interesses imobiliários em Vitória, ao contrário do que ocorreu na 

administração de Freire.  

Em suma, verificou-se que a centralidade de Vitória, concebida no fim do século XIX 

por meio das estratégias políticas de Muniz Freire, refletia a preocupação da gestão 

estadual com a vultuosa quantidade de divisas evadidas do Espírito Santo, por conta 

de sua divisão regional que favorecia o Rio de Janeiro, pois o café da região polarizada 

por Cachoeiro de Itapemirim e exportado pelo porto da então Capital Federal, era, por 

vezes contabilizado como café deste estado.  

Assim, Freire, com o objetivo de tornar Vitória uma grande praça comercial do Espírito 

Santo e de parte de Minas Gerais, deu um importante passo nesse sentido. Apesar 

de não ter conseguido concluir todos os seus objetivos devido ao frágil estado das 

finanças estaduais no final de seu mandato, foi o pioneiro de uma sequência de 

gestores estaduais que se empenharam em efetivar a modernização do Espírito Santo 

e de sua capital. Al®m disso, suas ideias se perpetuaram como uma ñgrande refer°ncia 

de centralidade, que ao longo do tempo veio a ser construída e ampliada em benefício 

do crescimento de Vit·riaò (CAMPOS JĐNIOR, 2005, p. 32).  
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Contudo, segundo Follador e Ferreira (2015, p. 92), ño grande canteiro de obras que 

se tornara Vit·riaò durante a administra­«o de Muniz Freire fora desfeito ap·s o 

término de seu mandato, e no quadriênio seguinte (1896-1900), nas gestões de 

Graciano dos Santos Neves, Constante Gomes Sodré e José Marcelino Vasconcelos, 

o governo estadual buscou quitar as dívidas que haviam se acumulado, o que 

ocasionou a desaceleração o processo de modernização da cidade. Ainda nas 

palavras de Follador e Ferreira (2015), a paralisação de obras na cidade toda, mas 

principalmente no Novo Arrabalde, devido a uma conjuntura que se apresentou 

naquele momento, indicou uma descontinuidade nas perspectivas político-

econômicas para o desenvolvimento urbano de Vitória, ou seja, as propostas para as 

condições para expansão e fortalecimento de outras áreas de centralidade na capital 

ainda não estavam dadas e os governos subsequentes desviaram os esforços de suas 

gestões para outros campos de atuação. 

Na passagem do século XIX para o XX, mesmo que os grandes projetos de 

remodelação do espaço urbano da capital propostos por Muniz Freire não tivessem 

se completado, durante sua gestão ñ[...] deixaram o legado de que era poss²vel pensar 

uma cidade impregnada de valores modernizantesò (FOLLADOR E FERREIRA, 2015, 

p. 95), entre os quais estiveram as medidas de embelezamento urbano, assimilação 

de novos hábitos culturais e a construção de espaços de lazer como praças, parques, 

jardins bem como estabelecimentos onde eram realizadas exibições 

cinematográficas. 

Nesse sentido, verificou-se que, mesmo que alguns valores ditos ñmodernosò 

estivessem entremeados no imaginário público e nas relações sociais, na geografia 

urbana da cidade ainda não haviam sido lançadas as bases para a modernização, que 

seria alcançada dali a algumas décadas. Portanto, entende-se que até o final do 

século XIX, Vitória se encontrava em uma fase de centralização pré-moderna, na qual 

ainda não havia passado por transformações tão radicais em seu tecido urbano, desde 

a sua fundação no século XVI.  

A seção seguinte analisa o surgimento do parque exibidor cinematográfico de Vitória 

no início do século XX e se estende acompanhando seu desenvolvimento e a 

construção da cidade até o final da década de 1920.   
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1.3. Os primórdios da exibição cinematográfica e desenvolvimento do parque 

exibidor de Vitória e a construção da cidade do início do século XX ao final da 

década de 1920 

Como visto anteriormente, o espaço geográfico capixaba durante parte do século XIX, 

estava segmentado em três regiões produtoras, baseadas economicamente na 

cafeicultura e polarizadas por cidades-polo: a região central (ou da capital, Vitória) na 

porção centro-litorânea; a de São Mateus, na porção norte; e a de Cachoeiro de 

Itapemirim, na porção sul (CAMPOS JÚNIOR, 1996). Até então, as relações que a 

capital possuía tanto com a Capital Federal (Rio de Janeiro) quanto com as outras 

regiões eram realizadas quase que exclusivamente via marítima, ficando uma 

pequena parte reservada ao transporte de cargas via ferrovia. Com a expansão da 

economia cafeeira, é possibilitado um certo desenvolvimento no caráter comercial da 

capital, que contava com seu porto natural, onde eram mobilizadas as cargas para 

exportação.  

Aproveitando desse processo, são inauguradas na cidade, nos primeiros anos da 

República, as primeiras casas comerciais, nacionais e estrangeiras. Segundo 

Mendonça (2014), a presença das casas de comércio de expressão marcou a criação 

ñdo capital mercantil-exportadorò de Vit·ria, permitindo a inser­«o do porto da capital 

no comércio internacional, ainda que a produção por ali escoada representasse 

somente 40% do total estadual no fim daquele século. O autor ainda explica que o 

percentual da riqueza gerada pela exportação do café produzida na região da capital 

pelo porto de Vitória no início do século XX, ilustra a ocorrência de sua urbanização 

menos expressiva, em comparação a outros centros portuários maiores 

(MENDONÇA, 2014). Ainda que com aspecto colonial, algumas transformações são 

verificadas em Vitória na última década do século XIX até os primeiros anos do século 

XX, que se deveram, principalmente à gestão de Muniz Freire. Tais transformações, 

ainda que tímidas, mas dentro da capacidade daquele momento, começaram a 

contrapor a herança colonial e tingí-la com as cores da ñmodernidadeò.  

Com a chegada da técnica cinematográfica à Vitória ainda em 1896, as exibições eram 

realizadas de modo itinerante e esporádico em ambientes públicos e abertos até 1901 

(MALVERDES, 2008). Para tanto, este momento em que ainda não havia nenhum 

estabelecimento que realizasse exibições cinematográficas será referido como 

Período 0.  
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O 1° Período de Análise do modelo da dinâmica histórico-espacial dos 

estabelecimentos cinematográficos elaborado para esta dissertação se inicia em 

agosto de 1901, quando ocorreu a primeira exibição cinematográfica em um ambiente 

fechado no Estado do Espírito Santo, o Theatro Melpômene30 (Fig. 4). Este período 

se estende até 1906, abrangendo o intervalo de tempo no qual o Melpômene foi o 

único estabelecimento exibidor, tanto no Estado quanto na capital.  

Figura 4 ï Teatro Melpômene (1912) 

 

Fonte: Indicador Ilustrado do Estado do Espírito Santo (1912) ï Arquivo Público do Estado do Espírito 

Santo (APEES).  

A sessão de exibição cinematográfica ocorrida no Theatro Melpômene, a primeira do 

Espírito Santo, se tornou um evento paradigmático e recebeu uma manchete no Jornal 

Comércio do Espírito Santo no dia seguinte: 

 Realizou-se hontem com excelente êxito, em presença dos representantes 

da imprensa e vários outros cavalheiros a experiência do Biographo 

 
30 Assim nomeado em homenagem à musa grega da tragédia. 
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Lumière31, que justificou a nomeada com que vem acompanhado das mais 

importantes cidades da América do Sul. Acreditamos que o nosso theatro, 

para apreciar um dos mais curiosos inventos que appareceram com as mais 

modernas aplicações da fotografia e da electricidade. Podemos assegurar 

que o Biographo Lumi¯re ® digno de atten­«o da sociedade dôesta Capital 

(MALVERDES, 2008, p. 76).  

Figura 5 ï Plateia aguardando o início de uma sessão de cinema no Theatro 

Melpômene (1912) 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo. 

O Theatro Melpômene, de propriedade da Empresa Santos & Cia., foi o 

estabelecimento pioneiro na exibição cinematográfica na capital e no Estado do 

Espírito Santo. Apesar de ter sido inaugurado em 1896, só começou a realizar as 

projeções a partir de 1901 (MALVERDES, 2008), e mesmo que as exibições não 

tenham sido realizadas de forma permanente, a inauguração do Melpômene é 

 
31 O aparelho utilizado nas projeções provavelmente era o cinematógrafo, mas não foi encontrado 
dentre as fontes pesquisadas, o motivo do aparelho em quest«o ter recebido o nome ñBiographoò na 
publicação do jornal Comércio do Espírito Santo. 
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certamente um marco referencial importante. Portanto, ressalta-se que as exibições 

cinematográficas executadas em ambientes abertos em Vitória anteriores à 1901, por 

não possuírem registros específicos de sua realização e não serem executadas em 

ambientes que poderiam ter sido classificados como ñestabelecimentos 

cinematogr§ficosò foram consideradas dentro do escopo da dissertação, porém, não 

como um Período de Análise (Período 0).  

Segundo Tatagiba (1988, p. 32), o Melpômene era  

[...] um teatro de madeira [...], que se localizava onde hoje existe o Hotel 

Império32, na praça Costa Pereira. Era bonito, muito enfeitado para a época. 

Começou a funcionar como cine-teatro nos primeiros anos deste século, no 

antigo Largo da Conceição, hoje praça Costa Pereira. [...] Possuía iluminação 

própria e 800 lugares, contando os camarotes, poltronas, cadeiras de plateia 

e gerais. [...] O Melpômene era um teatro. No entanto, como era comum na 

época, costumava ser usado como sala de exibição de filmes.  

Sob os esforços e influência de Manuel Feliciano Muniz Freire33, são adquiridos um 

lote e os recursos para a construção do teatro em Vitória. Após a morte de Manuel 

Feliciano, seu filho, o então Presidente do Estado, José de Melo Carvalho Muniz 

Freire, resgatou os planos de seu pai e deu prosseguimento à construção do teatro, o 

primeiro edifício com energia elétrica da capital, inaugurado no último dia do seu 

primeiro mandato em 1896 (DANTAS, 2017). Implantado na parte baixa da cidade, 

aquela área era suscetível a alagamentos e estava começando a ser urbanizada, 

ainda com uma presença muito forte de pescadores e n«o era um ñespa­o de culturaò 

naquele momento da cidade, nas palavras de Dantas (2017). Esta autora questiona o 

fato de a escolha do local de construção do teatro não ter sido feita na chamada 

Cidade Alta, onde estava a burguesia da cidade, e sim naquela área que, até então, 

não possuía tanto destaque na paisagem construída de Vitória.  

O Theatro Melpômene estava em uma região que começava a ser 

urbanizada. Antes de ele ser erguido houve todo um período no qual se 

 
32 Atualmente desativado. 
33 Pai de José de Melo Carvalho Muniz Freire e um dos diretores de um grupo teatral que reunia 
intelectuais no intuito de promover eventos culturais, chamados naquela ®poca de ñSociedades 
Dram§ticas. Essas sociedades ñ[...] traziam cenas do cotidiano a partir das comédias de costume, que 
era o tipo de encenação comum naquela época, mas não existiam espaços tecnicamente adequados 
para a prática do teatro. Não se tinha em Vitória, por exemplo, teatros no modelo italiano, que era o 
modelo tradicional implantado em várias cidades do Brasil. O Melpômene surge do desejo de Muniz 
Freire, um dos diretores do grupo da ñSociedade Dram§tica Melp¹meneò (DANTAS, 2017, p. 15). 
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falava, se programava e se pensava nele, sem efetivamente ocorrer a 

construção, que ocorre em 1896. Já existia a Rua Sete, mais ou menos até 

onde está o Bar Bimbo, mas a partir dali havia um pequeno riacho que descia 

até a Costa Pereira e alagava tudo. Havia algumas casas, mas em uma 

ocupação completamente desordenada. Quando o Melpômene vai para lá, 

há um alinhamento, porque ele foi implantado exatamente na esquina da Rua 

Sete com a Costa Pereira. Não havia a Graciano Neves. Aquele local era um 

pequeno cais de pescadores e a Igreja Nossa Senhora da Conceição estava 

ao lado. Quando começa a se espalhar a notícia da construção do teatro a 

Igreja Católica se sente ofendida e resolve retirar a igreja. [...] Nesse contexto 

a Cidade Alta era o local onde estavam os poderes, a burguesia da cidade, 

as famílias mais nobres e as instituições. Ao colocar o teatro na parte de baixo 

se inicia um processo expansivo (DANTAS, 2017, p. 17). 
 

O teatro possu²a uma ñ[...] decora­«o bel²ssima, em estilo renascen­a, toda em 

madeira de pinho de Riga, com galerias e camarotes em colunas de ferro, coberto 

com telhas marselhesas e ilumina­«o pr·priaò (MALVERDES, 2008, p. 81). Apesar de 

sua suntuosidade, houveram críticas sobre o aspecto infraestrutural do edifício como 

o fato dele ter sido construído em madeira, um material perecível e visto como inferior 

para os padrões da época, que era utilizado para construções de mais baixo status 

social (DANTAS, 2017).  

Naquele momento histórico, carecia-se de estruturas arquitetônicas capazes de 

sustentar as necessidades técnicas de projeção cinematográfica. Portanto, até por 

volta do ano de 1907, as exibições cinematográficas em locais fechados eram 

realizadas exclusivamente em teatros, nos quais havia o acompanhamento de 

orquestras e técnicas de sonoplastia devido os filmes serem mudos. Além disso, as 

exibições itinerantes, realizadas em espaços públicos abertos como parques e 

quermesses continuaram acontecendo. A exibição em espaços públicos e abertos: 

[...] não precisava ter boas condições de acessibilidade e era flexível no que 

dizia respeito a programação para adequar-se aos horários do público, 

aproveitando-se da proximidade dos bondes e de outros equipamentos para 

se localizar (MALVERDES, 2008, p.138).  

Haviam desafios técnicos nas cidades brasileiras para a manutenção dos teatros 

naquele tempo, principalmente se realizassem exibição cinematográfica:  

As dificuldades de se manter um teatro eram muitas. Dentre as dificuldades 

que as empresas tinham para se estabelecer estavam os maquinários 



72 
 

precários e em constante evolução; o fornecimento deficiente e muitas vezes 

a falta de iluminação pública; e a carência de público principalmente devido à 

concorrência com as casas de jogos, próximas aos teatros e com público 

cativo. Até mesmo as ameaças e as pestes, como a peste bubônica, 

acabavam por prejudicar as diversões. [...] eram frequentes os incêndios que 

partiam da cabine de projeção, onde os operadores distraíam-se e as fitas se 

enrolavam, pegavam fogo. (ARAÚJO, 1981, p. 219 apud MALVERDES, 2008, 

p. 76). 

A partir uma base digitalizada disponibilizada pela Prefeitura Municipal de Vitória 

(PMV), foi produzido o Mapa 3 a seguir no software ARCGis, demonstrando a 

localização do Theatro Melpômene nos limites aproximados da área edificada de 

Vitória por volta da década de 1910, sobreposto ao estágio atual de urbanização da 

região central da capital. 

A cidade de Vitória a partir do governo estadual de Jerônimo Monteiro (1908-1912) foi 

dotada de serviços, até então inexistentes, como água encanada, rede de esgoto e 

de energia elétrica, além de bondes elétricos. Durante este mandato considera-se que 

houve o início efetivo do processo de modernização urbana da capital (GOMES, 2012) 

e, segundo Martins (1993, p. 91) a ñtransi­«o mais efetiva da cidade colonial, para a 

Vitória modernaò ocorreu.  

Neste mesmo período34, o cinema nacional começou a ñengatinharò de modo que, 

segundo Leite (2005, p. 24), o Brasil assistiu ao seu primeiro grande ciclo de produção, 

cujo principal motivo foi a ampliação e consolidação de locais fixos para a exibição 

cinematográfica. Malverdes (2007, p. 20) explica que antes de 1907 as salas eram 

poucas e concentradas no Rio de Janeiro e em São Paulo. Com a expansão da rede 

de distribuição de energia elétrica, o parque exibidor cinematográfico se ampliou. Já 

em Vitória, isso ocorreu paralelamente ao momento em que a cidade começou uma 

nova onda de transformações no seu processo de modernização.  

 

 

 
34 O período entre 1907 e 1911 é chamado de Belle Époque do cinema brasileiro, por alguns 
historiadores do cinema nacional como Bernardet (1983). 
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Mapa 3 ï Limites aproximados da área edificada de Vitória na década de 1910 e 

localização do Theatro Melpômene no 1° Período de Análise (1901-1906) 
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Segundo Ferreira (2009, p. 146), o projeto de modernização de Jerônimo Monteiro, 

que contou com apoio do Governo Federal, principalmente em isenções fiscais e o 

fornecimento de §gua e energia el®trica, conseguiu ñdiversificar o setor produtivo n«o 

poupando esforços para atrair a iniciativa privada, no sentido de estimular, auxiliar e 

amparar seus investimentos. O plano que proporcionou excelentes resultados para as 

finanças do Estado [..] (FERREIRA, 2009, p. 146), voltou as expectativas, neste 

mandato, para a ocupação dos espaços centrais da ilha, e realizou um importante 

aterro (dos muitos que a cidade vivenciaria) na área então conhecida como 

ñCampinhoò, que atualmente compreende o Parque Moscoso e suas imediações.  

A questão da estruturação do porto da capital também entrou em pauta no bojo da 

modernização da cidade. Segundo Sorte (2016, p. 90), devido a característica 

portuária de Vitória, o seu processo de modernização específico objetivou não 

somente a moderniza­«o e a higieniza­«o da cidade, mas tamb®m a ñpromo­«o de 

condi­»es para a expans«o do Porto, visando atender a economia agroexportadoraò. 

Com isso, várias modificações urbanas foram realizadas como aterros, saneamento, 

reestruturação viária e a criação de espaços públicos (FIM, 2015).  

Siqueira (2010, p. 565) complementa dizendo que 

A noção de conferir a Vitória um caráter moderno [...] apoiou-se nos discursos 

sanitaristas que direcionavam projeto modernizador. Assim, foi concebido um 

plano em três dimensões: as obras de estruturação e aparelhamento do 

porto, saneamento da cidade e a reforma urbana. Seguindo o novo modelo 

urbanístico que predominava no Brasil em fins do século XIX e início do 

século XX, nos princípios da higienização/modernização europeia, Vitória 

aliou as reformas urbanas às obras do porto, enquanto agente maior do 

progresso do Estado e da modernização da cidade. 

Monteiro (2008, p. 100) explica que além de ter estado vinculado aos lucros da 

produção cafeeira, a gestão de Jerônimo Monteiro foi marcada por um audacioso 

plano de governo que atuou de forma significativa tanto no âmbito estadual quanto na 

capital, operando de forma muito mais incisiva o processo iniciado por Muniz Freire 

no final do século anterior. Outras realizações urbanas daquela gestão foram a 

retificação, arborização e alargamento de ruas, como a Rua da Alfândega (um trecho 

da atual Avenida Jerônimo Monteiro); o aterro do Campinho (que mais tarde seria 

transformado no Parque Moscoso, inaugurado em 1912) e do Largo Costa Pereira 
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(que passou a se chamar, posteriormente, Praça Costa Pereira); desapropriações e 

novas construções como escolas, bancos, hotéis, farmácias, padarias, a Escola 

Normal, a Chefatura de Polícia, o Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo, 

entre outras.  

Ainda segundo Monteiro (2008, p. 102): 

Com tudo isso, no início do século 20, Vitória cada vez mais espacializa suas 

diferentes funções: enquanto na parte alta abrigava ainda os edifícios 

administrativos e religiosos (que restavam), a parte baixa era dominada por 

inúmeras casas comerciais e por diversos serviços ï mercado, correios, 

bancos. [...] O lado oeste do Palácio do Governo, por sua vez, era 

caracterizado pela presença do Parque Moscoso, à volta do qual é instalado 

o mais novo setor residencial da cidade. Em seguida a ele ranchos 

conformavam a Vila Rubim35, e mais para o lado ocidental encontrava-se o 

bairro de Santo Antônio, área residencial periférica e onde havia se instalado 

o novo cemitério público.  

Foi em um contexto de uma centralização proto-moderna da capital que o 

cinematógrafo do Éden Cinema foi fundado, no local onde hoje está erigido o Centro 

Cultural SESC Glória, no atual Centro de Vitória. O Éden Cinema havia sido instalado 

em um galpão no Éden Parque (uma área aberta de lazer que anteriormente se 

chamara Jardim Municipal36) aos moldes dos salões de variedades da virada do 

século XIX para o século XX, os vaudevilles.  

Na visão de Pegoretti e Torezani (2019), a conjunção do Theatro Melpômene com o 

Éden Cinema, dois pontos de caráter cultural instalados nas imediações do então 

Largo Costa Pereira, que vinha passando por intervenções urbanas desde o final do 

século XIX, ñ[...] influenciaram o potencial da §rea enquanto lugar p¼blico da cidadeò.  

A inauguração do cinematógrafo do Éden Cinema é o evento de início do 2° Período 

de Análise do modelo da dinâmica histórico-espacial dos estabelecimentos 

cinematográficos elaborado para esta dissertação, quando foi realizada a primeira 

exibição comercial37 cinematográfica de Vitória. Este 2° Período de Análise, se 

 
35 A Vila Rubim foi um bairro criado em 1895. Era destinado a moradias (simples e de tamanho reduzido) 
para operários envolvidos nas obras públicas (FOLLADOR e FERREIRA, 2015). 
36 Bellini (2014, p. 212) discorre sobre as incertezas das evidências temporais e registros locacionais 
relacionados ao Éden Parque e sua transferência para o Jardim Municipal. Contudo, sabe-se que em 
algum momento da década de 1910 essa transferência ocorreu. 
37 É importante deixar claro que dentre os dados disponíveis nas obras consultadas e que abordem a 
natureza das exibições cinematográficas, o registro mais antigo de sessões pagas em Vitória foi no 
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estende de 1907, ano da inauguração do Éden Cinema, até 1929 e possui como 

principal característica o início da implantação do parque exibidor cinematográfico em 

Vitória e com a inauguração de quatro outras salas de exibição além do Éden, todas 

no atual Centro de Vitória.  

Figura 6 ï Éden Cinema (1910) 

 

Fonte: MALVERDES, 2011, p. 38. 

A exibição se deu de modo semelhante ao modelo mercantilizado que se conhece 

atualmente, pois ñmobilizou no primeiro momento, um p¼blico, cujo acesso era 

estimulado pelo baixo preço da entrada, os filmes exibidos eram mudos e do tipo 

document§rioò (MALVERDES, 2011, p. 37).  

Pertencente à Companhia Camões & Mayo, o Éden Parque possuía diversas atrações 

para seus clientes:  

[...] eles podiam beber, jogar, e ouvir um piano, pequenas orquestras tocando 

óperas ou valsas e algumas vezes cinematógrafos. Era também ponto de 

 
Éden Cinema. Portanto, não foi possível encontrar informações de que no Melpômene as sessões 
também fossem pagas. 
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encontro para discutir política, negócios ou apenas conversar. O local era 

frequentado principalmente por homens. [...] era todo de madeira e coberto 

de folha de zinco com capacidade para 150 pessoas. No local funcionava o 

parque, inaugurado em 1905, que contava com jardim, bar e bilhar. Mobilizou 

no primeiro momento um público, cujo acesso era estimulado pelo preço 

baixo da entrada. (MALVERDES, 2008, p. 77)  

Segundo Bravin (2007, p. 20), ñNo Esp²rito Santo, o £den Cinema pode ser 

considerado um autêntico vaudevilleò. Os filmes exibidos no £den Cinema eram 

documentários mudos e, assim como no Melpômene, um sonoplasta executava a 

imitação dos ruídos, acompanhando a projeção. Uma matéria sobre a inauguração do 

cinematógrafo no Éden Parque no Jornal Official de 13 de janeiro de 1907 anunciou: 

 

No Éden Parque ï No meio de significativa concurrencia, realizou se no 

sabbado ultimo, naquelle excellente ponto de diversão, a estrêa do 

cynematographo dos Srs. Camões & Mayo. Além de vários quadros 

animados, foram reproduzidas várias vistas fixas e photograhias de alguns 

illustres personagens; e dentre ellas, nos ofereceu o Sr. Victor de Mayo, não 

só a effige do Exmo. Sr. Coronel Henrique Coutinho, digníssimo Presidente 

de Estado, como também a do ilustre homem publico o Exmo. Sr. Coronel 

Augusto Calmon, recebendo-os com applausos os circumstantes que, 

calorosamente proromperam em enthusiastica salva de palmas à effige do 

inesquecível Marechal Floriano Peixoto. [...] O apparelho dos Srs. Camões & 

Mayo podemos dizer é um dos melhores que tem vindo a esta capital. Hoje 

haverá nova funcção na qual será exhibido um programma inteiramente novo 

e de quadros animados. (MALVERDES, 2008, p. 77). 

A partir de 1911, os filmes estrangeiros (sobretudo os estadunidenses) que chegavam 

ao país se mostram obstáculos para o desenvolvimento do cinema nacional, que ainda 

possuía contornos artesanais. Nas palavras de Silva (2014, p. 19), essa inserção de 

produções estrangeiras38 no Brasil ñ[...] revelava a mentalidade importadora e a 

 
38 Malverdes (2007, p. 21) explica que a partir ñ[...] da primeira d®cada os produtores deixam de vender 
cópias e passam a alugá-las, passando os exibidores a receber uma porcentagem sobre as receitas 
das salasò e segundo Leite (2005), iniciou-se, naquele contexto, um controle rigoroso do processo 
trifásico do cinema: produção, distribuição e exibição dos filmes, criando condições para o monopólio 
de grandes grupos empresariais do ramo cinematográfico se estabelecesse, especialmente, aqueles 
de Hollywood. Com o início da Primeira Guerra Mundial em 1914, a indústria cinematográfica nacional 
sente dificuldades para comprar rolos de filme virgem, o que acarreta em um atraso no ciclo de 
produção junto ao público brasileiro, ao passo que o chamado cinema hollywoodiano se amplia, ao se 
aproveitar do vácuo deixado pelo cinema europeu, que estava em crise devido à guerra. 
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valorização da cultura estrangeira vigentes, reflexos da dependência [...]ò, mas que, 

ao mesmo tempo, era vista como moderna.  

De modo semelhante, as várias obras públicas realizadas em Vitória e a construção e 

inauguração de locais de lazer como parques e estabelecimentos cinematográficos, 

eram percebidas como se a ñmodernidadeò houvesse alcan­ado a cidade. Nas 

palavras de Derenzi (1995, p. 163) com a primeira onda de grandes transformações 

na cidade durante a gestão de Jerônimo Monteiro, ñ[...] Vitória tornou-se cidade 

habitável, quanto às condições sanitárias, e em pé de igualdade com as melhores 

capitais brasileirasò.  

Em seu artigo que descreve cronologicamente o desenvolvimento urbano da capital, 

Mendonça (1985, p. 38) explica que:  

Ocasionados pelo acelerado processo de urbanização ocorreram neste 

período diversas modificações quanto a organização do espaço da cidade, 

que recebeu uma série de serviços e melhoramentos, em resposta a 

demanda por novos hábitos, estilo de vida e pelo próprio aumento de 

densidade da população. Houve renovação do núcleo antigo da cidade [...] e 

transformação do traçado colonial e nos sucessivos aterros. A área mais 

dinâmica da cidade, que até então se localizava na parte alta, deslocou-se 

para junto do porto. Como equipamento urbano surgiu a praça, elemento 

necessário à vida urbana, permitindo a ampliação das relações sociais e 

intensificando a vida cultural.   

A afirmação de Ferreira (2009, p. 152) corrobora afirmando que: 

Assim, verifica-se que a sociedade se transformava na mesma proporção que 

a cidade era remodelada. Construções e demolições abriam espaço para os 

vitorienses e aqueles que migravam em busca de uma nova vida na Capital 

capixaba. Definitivamente, a cidade começa a adquirir características que 

referenciam o espaço urbano moderno. Os transeuntes se deslocavam entre 

ruas, praças e avenidas, não somente para a realização rotineira dos 

compromissos, mas também transferiam para os espaços públicos os 

encontros com amigos, a conversa de fim do dia, o passeio com a família, ou 

simplesmente, a apreciação de um bom café a céu aberto.   

Nas palavras de Pires (2006, p. 100), as novas tecnologias foram se infiltrando na 

cidade, transformando o cotidiano nas esferas econômica, social e cultural. 
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Esses inventos ofereceram à sociedade uma miríade de possibilidades, antes 

inviabilizadas pelos limites impostos pela natureza. Concomitantemente, tais 

transformações geraram novas formas de lazer e linguagem, novos hábitos 

culturais e modismos que se confrontavam com as antigas tradições (Pires 

(2006, p. 100). 

 

Almeida (2009, p. 80) explica que ao mesmo tempo em que a cidade almejava 

materializar uma lógica modernizadora por meio da construção de edifícios, 

implantação de transportes urbanos e rede de distribuição de energia elétrica, água e 

esgoto, foi possível perceber a produção de novas sociabilidades, traduzidas pelas 

atitudes tipicamente ditas ñurbanasò como frequentar o teatro e os parques e 

comparecer a sessões de filmes ao passo que novos estabelecimentos 

cinematográficos foram sendo inaugurados. Entretanto, apesar dessas inovações em 

diversas esferas terem alcançado a cidade e permitido alterações, seu espaço 

geográfico seria modernizado de fato somente na metade da década de 1950, quando 

as condições necessárias para tal processo estariam postas.  

O Mapa 4 demonstra os principais marcos, vias, praças e locais de lazer da cidade 

em 1910: a Rua do Comércio (que dava acesso ao bairro de Santo Antônio), a Rua 

da Alfândega, o Palácio Anchieta, o Forte São João (limite leste da área edificada da 

cidade naquela década), com destaque para o Éden Cinema e o Theatro Melpômene.  

No campo das obras realizadas na cidade, nas gestões estaduais seguintes alguns 

poucos avanços foram notados em Vitória. O governo de Marcondes Alves de Souza 

(1912-1916) conclui algumas obras iniciadas anteriormente por Jerônimo Monteiro. Já 

Nestor Gomes (1920-1924) promoveu melhoramentos nas estradas para o acesso à 

Santo Antônio e Jucutuquara e o alinhamento da Avenida Capixaba que consistia em 

um trecho da atual Avenida Jerônimo Monteiro. 

O seguinte estabelecimento cinematográfico inaugurado em Vitória após o Éden 

Cinema foi o Cine Rio Branco (Fig. 7), que havia sido instalado em 1911 no Café Rio 

Branco, na Rua da Alfândega (atual Avenida Jerônimo Monteiro), de frente para a 

Praça Oito de Setembro39.  

 
39 Segundo Bellini (2014), a praça era conhecida como Largo da Alfândega até 1903, quando a 
denominação Praça Santos Dumont passou a aparecer nos periódicos locais. Em 1911, teve seu nome 
modificado para a denominação atual, Praça Oito de Setembro. 
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Segundo Derenzi (1995), a Rua da Alfândega era composta principalmente por 

importantes edificações de uso comercial, como a sede dos telégrafos, mercados, 

casas comerciais, alfaiatarias, as principais farmácias da cidade, cafés e outros. Bellini 

(2014, p. 192) explica que aquela via era ñdevido ¨ sua importante no cen§rio da 

cidade [...] era servida por um sistema de transportes públicos realizado por meio de 

bondes, abrigando linhas relevantes, que ligavam a área central ao Forte São João e 

ao arrabalde do Su§ò.  

O entorno da atual Praça Oito de Setembro, ao sofrer melhoramentos, se tornava 

gradualmente um importante ponto de lazer da cidade, ao abrigar eventos e 

festividades. E em conjunção com a importante via centralizadora de comércio que 

era a Rua da Alf©ndega, tornava esta §rea ñ[...] um dos s²mbolos da cidade civilizada, 

exibindo uma população cada vez mais elitizada em busca dos prazeres da flânerie40, 

pr§tica j§ consolidada nos grandes centros europeus e na Capital Federalò (BELLINI, 

2014, p. 194).  

Segundo manchete do jornal Diário da Manhã de 22 de junho de 1911, disponível no 

site Salas de cinema do Espírito Santo41:  

Sabemos que Victoria vae ter um novo centro de diversão ï um novo 

cinematographo ï o Cinema Rio Branco, que se installará no café Rio Branco, 

sob os auspícios da firma Silva, Braconi & Ribeiro, recentemente organizada, 

de que são sócios os srs. Dr; Alexandre Braconi Carlos da Silva, Antônio 

Braconi e Rodolpho Ribeiro de Souza. O novo cinema será modelado pelos 

mais adeantados no genero e possuirá apprelhos aperfeiçoados.  

As poucas informações sobre o Café Rio Branco e seu cinema foram encontradas em 

um conjunto de manchetes de alguns jornais reunidas em uma página chamada 

ñMem·ria Capixabaò, do site Facebook42. Tais manchetes informam que o Café Rio 

Branco era um local de encontro da ñalta sociedade vitorienseò da ®poca e funcionava 

como uma mistura de pequeno mercado, cafeteria, bar e que possuía um salão onde 

eram realizadas exibições cinematográficas, motivo pelo qual também era chamado 

 
40 Passeio ou a caminhada com caráter recreativo, observador e reflexivo. 
41 Disponível em: <https://www.cinememoria.com.br/search/label/Cine%20Rio%20Branco>. Acesso 
em 08 jan. 2019.  
42Disponível em: 
<https://www.facebook.com/media/set/?set=oa.795881897107473&type=3&hc_location=ufi>. Acesso 
em 19 jan. 2020. 
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de Cine Rio Branco. O estabelecimento encerrou suas atividades na mesma década, 

por motivação não encontrada entre as fontes consultadas43. 

Figura 7 ï Café Rio Branco (1912) 

 

Fonte: Site ñSalas de Cinema do Esp²rito Santoò.  

Se for levado em consideração que o Cine Rio Branco funcionou durante a década de 

1910 e inferir que ele possa ter funcionado até, no máximo, o ano de 1919 (último ano 

daquela década), percebe-se que entre 1911 e 1919, os três estabelecimentos 

cinematográficos inaugurados até o início da década de 1920, Melpômene, Éden e 

Cine Rio Branco funcionaram de modo concomitante em Vitória.   

 
43 Segundo Tatagiba (1988, p. 33) o fechamento do Café Rio Branco se deu na década de 1910, mesma 
década em que ele abriu as portas, mas não se sabe o ano exato. 
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Mapa 4 ï Arruamentos e área edificada de Vitória em 1910  

  

Fonte: Editado pelo autor a partir de base digitalizada disponibilizada pela PMV. 
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Entre as décadas de 1910 e 1920, novos estabelecimentos cinematográficos foram 

inaugurados também em importantes municípios do interior do Espírito Santo 

(principalmente na porção sul), denotando a importância de outras áreas de 

centralidade no Espírito Santo para além da capital.  

O primeiro estabelecimento cinematográfico inaugurado no interior do Estado foi o 

Cine Popular44, que funcionou entre 1915 e 1919, em Alegre. Entre as décadas de 

1920 e 1930, novas salas surgiram tanto em Alegre (Cine Central, na década de 1920, 

e o Cine Trianon, na década de 1930) quanto em outros importantes municípios do 

sul: o Cine Íris, aberto no ano de 1920 em Guaçuí; o Cine Brasil (década de 1920) e 

o Cine Central (década de 1930) em Cachoeiro de Itapemirim; o Cine Idela (1922-

1925), o Cine Central (1924-1935) e o Cine Glória (1935-1958) em Mimoso do Sul, 

entre outros45.  

Também no início da década de 1920, no local do Éden Parque foi construído um 

parque de diversões, e em 1923, o galpão onde funcionava o Éden Cinema foi 

totalmente demolido (TATAGIBA, 1988, p. 32).  

A década de 1920 foi, de acordo com Siqueira (1980, p. 65), decisiva para o 

posicionamento do porto de Vitória na dinâmica da economia capixaba. O aumento 

das vias de comunicação (tanto de rodagem quanto férreas) iniciadas na política 

rodoviária do estado na gestão de Bernardino Monteiro (1916-1920) potencializaram 

o acesso do interior à capital, favorecendo a centralização do movimento comercial 

do Estado em Vitória.   

De acordo com os percentuais do valor de exportação do café e outros 

produtos feita pelo estado, observa-se que o porto de Vitória e Estrada de 

Ferro Leopoldina predominavam como vias de transporte para a exportação 

do Espírito Santo. As outras vias apresentavam uma participação 

insignificante na exportação. Enquanto o porto exportava a maioria do café 

 
44 De acordo com o conjunto de fontes bibliográficas reunidas, o Cine Popular em Alegre foi o quarto 
estabelecimento cinematográfico a ser inaugurado no Espírito Santo (após o Melpômene, o Éden 
Cinema e o Cine Rio Branco, todos estes na capital) e a primeira sala de cinema do interior. Verificou-
se ser necessário a menção de outras salas de cinema fora da capital para demonstrar que os 
municípios do interior do Espírito Santo também puderam reunir condições infraestruturais para abrigar 
cinemas, mas devido estarem fora do recorte espacial proposto, o estudo dessas salas não será 
aprofundado. Para mais informações cf. Malverdes (2008; 2011). 
45 Cf. Malverdes (2011, p. 119) para uma listagem completa dos cinemas abertos, fechados e reabertos 
no interior do Espírito Santo entre 1915 e a década de 1980. 
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do estado, a estrada de ferro exportava uma parte do café e quase toda a 

produção de outros produtos (SIQUEIRA, 1980, p. 67).  

Na gestão estadual de Florentino Avidos (1924-1928), o governo federal assumiu o 

prosseguimento das obras do porto e incluiu dragagem, extração de rochas e a 

primeira ponte ligando a capital ao município de Vila Velha, que seria chamada de 

Ponte Florentino Avidos ou ñCinco Pontesò. Esta primeira ligação direta da capital com 

o continente se dá em 1926, por meio da instalação da ponte composta por seis 

estruturas met§licas que haviam sido importadas da Alemanha, ñque uniram a Ilha-

mãe à Ilha do Príncipe (num módulo), e desta ao continente (nos cinco restantes), as 

chamadas Ponte Seca e Cinco Pontesò. Sua construção possibilitou que a rede 

ferroviária, localizada em Vila Velha, pudesse se ligar ao porto, visando o escoamento 

da produção (MONTEIRO, 2008, p. 105).  

 

Figura 8 ï Os módulos da Ponte Florentino Avidos ligando a Ilha do Príncipe à 

cidade de Vitória e ao continente (1930) 

 

Fonte: FIM, 2015, p. 94. 

Na gestão de Avidos, obras por toda a cidade são retomadas. Tendo como 

característica o estilo eclético, esse conjunto arquitetônico-urbano da ñCidade Baixaò, 

passa a representar todo o conjunto da capital (MONTEIRO, 2008).  Por meio da 
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ligação entre a Avenida da Capixaba e a Rua da Alfândega, é aberta a Avenida 

Jerônimo Monteiro, a primeira grande via de circulação da cidade e onde então se 

localizavam os principais edifícios (Fig. 9).  

Monteiro (2008, p. 105) explica que:  

A sua abertura ï que exigiu a destruição de alguns edifícios como a antiga 

sede dos Correios e o aterro de parte da baía [...], conformando em Vitória 

uma perspectiva até então nunca vista. Além do chamado aterro da 

Capixaba, Avidos mandou ainda executar um aterro junto ao Forte São João, 

o que permitia uma segunda ligação do núcleo antigo à região leste da cidade, 

para onde esta se expandiria.  

 

 

 

Figura 9 ï Avenida Jerônimo Monteiro (década de 1920) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória. 
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Em 1921, a Empresa Santos & Cia. inaugurou o Cine Theatro Central (Fig. 26) em um 

edifício em estilo eclético na principal via comercial e de serviços da cidade, a Avenida 

Jerônimo Monteiro, próximo de onde hoje se localiza a Escadaria Barbara 

Lindemberg. Segundo Malverdes (2008), o Central era considerado como a melhor 

orquestra de câmara da cidade, mas não oferecia muito conforto, pois os 600 lugares 

eram dispostos em cadeiras de madeira46.  

Figura 10 ï Cine Teatro Central (1921) 

 

Fonte: Arquivo José Tatagiba. MALVERDES, 2011, p. 42. 

 
46 Dentre a bibliografia pesquisada não foram encontradas outras observações que deem destaque de 
modo negativo ao material utilizado nos assentos de outros estabelecimentos cinematográficos, exceto 
ao Cine Teatro Central referido por Malverdes (2008). Contudo, é possível presumir que vários outros 
locais de exibição também possuíam esse tipo de mobiliário. 
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Malverdes (2008, p. 79) demonstra o entusiasmo da população com a início das 

atividades do Cine Teatro Central por meio de uma matéria do Jornal Diário da Manhã 

de maio de 1921:  

ñInaugurou-se finalmente, a nova casa de diversões Cine-Theatro Central, 

acontecimento que todo o Publico de Victoria esperava com justificativa 

ânsia. [...] veio demonstrar que já somos uma capital e que já era presente a 

necessidade de termos uma casa como aquelaò. 

Segundo Tatagiba (1988), o Cine Central possuía requintados painéis pintados à mão 

que distraíam os espectadores até o início da sessão de cinema, além de uma cortina 

pintada com o painel chamado ñUrsus e L²giaò, posicionado de modo a proteger a tela 

de projeção. Naquela década, quando atores como Charles Chaplin, Rudolph 

Valentino, Gary Cooper e Oliver Hardy já estavam consagrados, alguns dos filmes que 

foram exibidos no Cine Teatro Central estavam ñOs Dez Mandamentosò, ñSangue e 

Areiaò, ñOs Miser§veisò e ñDon Juanò (TATAGIBA, 1988). 

Figura 11 ï Público aguardando início da sessão no Cine Teatro Central (1921) 

 

Fonte: MALVERDES, 2011, p. 43.  

As intervenções que estavam sendo realizadas no governo de Florentino Avidos não 

ficaram restritas ao núcleo antigo de Vitória, pois ao mesmo tempo em que algumas 
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áreas dali se valorizavam, a cidade foi se expandindo e novos bairros foram criados. 

Como exemplo, o bairro de Jucutuquara criado em 1924, onde foram implantados 

conjuntos habitacionais para o operariado. Outras intervenções daquela gestão 

incluíram melhorias na Avenida Paulino Müller (acesso ao bairro Maruípe) e nas 

estradas que ligavam o Centro à Santo Antônio, à Ilha de Santa Maria, à Praia 

Comprida (futura Praia do Canto) e à praia de Camburi, na porção continental. Ao final 

da década de 1920, o Novo Arrabalde ainda apresentava uma ocupação rarefeita e 

os limites urbanos de Vitória se restringiam somente ao núcleo central, estendendo-

se de forma esparsa desde Santo Antônio47, ao oeste, até Jucutuquara48, ao leste. A 

partir daí a ocupação era rara (CAMPOS JÚNIOR, 2005).  

Do mesmo modo que contemplou o centro da Capital, Florentino Avidos dedicou-

se também ao Novo Arrabalde, contribuindo para sua valorização e 

proporcionando também estímulos à sua ocupação. Fez o alargamento e 

completou a macadamização da estrada de ligação do bairro com a cidade; 

construiu o serviço de canalização de água potável; preparou trechos de ruas 

devidamente calçadas e drenadas [...] Assim, acredita-se que o incremento da 

atividade comercial, as melhorias urbanas efetuadas por Florentino Avidos e o 

aumento populacional verificado na Capital no mesmo período são indicações 

que ajudam a explicar o interesse despertado pelas terras do Novo Arrabalde na 

década de 20 (CAMPOS JÚNIOR, 1996, p. 191). 

Em outubro de 1924, ocorreu um evento no Theatro Melpômene que se tornou 

emblemático no imaginário popular. Um pequeno incêndio na cabine de projeção da 

sala de m§quinas durante a proje­«o do filme ñOrdens Secretasò teve in²cio e que logo 

fora controlado. Entretanto, foi o grande pânico gerado nos espectadores que 

ocasionou pessoas feridas e dois mortos, episódio considerado, pela imprensa local, 

como uma grande catástrofe para as proporções da época (TATAGIBA, 1988).  

Em contraposição, Dantas (2017, p. 17) expõe uma narrativa que reconfigura aquela 

que se popularizou no imaginário público, alegando também que o episódio do 

 
47 ñO bairro Santo Ant¹nio ficava no caminho natural que margeava o maci­o central da ilha de Vit·ria 
para atingir a ilha das Caieiras. [...] Fabricava-se cal de conchas em caieiras, utilizado na construção 
civil de Vit·riaò (CAMPOS JĐNIOR, Carlos Teixeira de. A História da construção e das 
transformações da cidade. Vitória: Cultural-ES, 2005, p. 15). 
48 Este bairro, que havia feito parte da fazenda cafeeira do Barão de Monjardim no século XIX, havia 
recebido melhorias durante a administração estadual de Florentino Avidos (1924-1928), quando foram 
construídas casas operárias para funcionários públicos. Atravessando este bairro por meio do Eixo 
Maruípe, chegava-se à Serra. Cf. CAMPOS JÚNIOR, op. cit. loc. cit. 
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ñinc°ndioò do Melpômene foi importante nos desdobramentos que produziram 

modificações na Praça Costa Pereira. 

N«o houve um grande inc°ndio. O que houve foi p©nico. Gritaram ñfogoò e 

todo mundo saiu correndo apavorado do último andar que era o balcão, por 

uma única escada e ela cedeu. Duas pessoas morreram e muitas se 

machucaram. Foi dito nos jornais que o projetor foi salvo por um menino de 

16 anos, que era o projecionista. Ele, com a ajuda de um policial, tirou da 

cabine esse projetor do local que estava pegando fogo. Mais uma prova de 

que não houve um grande incêndio. Houve um princípio de fogo que queimou 

essa cabine [...] existia uma fala popular que dizia que o teatro ia pegar fogo. 

Ele nem tinha sido construído e já afirmavam que ele ia sofrer algum incêndio, 

porque ele era de madeira [...] O teatro sempre teve um mito de amaldiçoado 

[...] mas quando esse fato acontece aparece, uns meses depois, todo um 

plano urbanístico já pronto, englobando [...] o entorno da Costa Pereira. 

Menos de seis meses depois e o Melpômene aparece no projeto com a 

legenda ña retirarò. Surge, atravessando por ele, a Rua Graciano Neves.  

 

Figura 12 ï Matéria sobre o incêndio no Theatro Melpômene no Jornal A Folha do 

Povo de 09/10/1924  

 

Fonte: Malverdes (2011, p. 87) 

Após a demolição do Melpômene, de acordo com Tatagiba (1988), o Cine Teatro 

Central (que funcionou até 1935) foi o único local de exibição cinematográfica de 
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Vitória entre o final de 1924 e o final de 1926. Em outubro daquele ano foi inaugurado 

o Cine Politeama49 (Fig. 13) pela Empresa Ferreira e Santos (de propriedade de José 

Bento Ferreira) na Avenida República, de esquina com o Parque Moscoso, área da 

cidade que se tornava altamente valorizada e referência para a habitação da 

população de alta renda durante as décadas seguintes.  

Figura 13 ï Avenida República com o galpão do Cine Politeama em primeiro plano à 

direita 

 

Fonte: TATAGIBA, 1988, p. 21. Editado pelo autor.  

Segundo Bellini (2014), o Parque Moscoso, que havia sido inaugurado em 1912, 

materializou ñ[...] a forma­«o de recintos da sociabilidade distinta daquela dos espa­os 

públicos já consolidados e vinha para suprir, naquele momento, a evidente 

necessidade de aprimoramento da cidade para o lazerò. Tamb®m segundo a autora, 

o conjunto do parque acrescido pelos quarteirões ordenados e pela vila operária ali 

instalada, constituiu o ñ[...] mais perfeito exemplo de materializa­«o f²sica do 

 
49 Palavra de origem grega que denomina espaços culturais que abrigam apresentações de vários tipos 
de expressões artísticas como peças teatrais, óperas, dança e outros. 
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pensamento higienista, simbolizando o avanço no nível de desenvolvimento moral e 

cultural da sociedade localò, al®m de ter desempenhado uma remodela­«o das 

dinâmicas sociais.  

Do ponto de vista imagético, o grande jardim [...] cumpriu seu papel de signo 

de modernidade, na medida em que agregou à cidade um espaço voltado às 

horas livres, considerado adequado ao grau de civilidade almejado (BELLINI, 

2014, p. 246).  

 

Tatagiba (1988, p. 35) explica que o Politeama era uma atração bastante popular 

principalmente para o público infanto-juvenil, exibindo séries e filmes mudos de 

faroeste aos domingos, ainda acompanhados de orquestra para produção de efeitos 

de sonoplastia. Eram distribuídos folhetos ilustrados (Fig. 14) com os resumos dos 

filmes e séries antes das sessões.  

Figura 14 ï Folheto com anúncio da programação do Cine Politeama (1930) 

 

Fonte: MALVERDES, 2011, p. 47. 

Pode-se afirmar que o Politeama foi o primeiro estabelecimento estritamente 

cinematográfico da capital, pois os anteriores alternavam-se entre exibições de filmes 

e apresentações teatrais, concertos e até comércio de mercadorias.  
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Às segundas, a sessão única durava das 19h às 21h, exibindo geralmente um drama 

romântico, sendo frequentada por soldados alojados no antigo Quartel da Polícia (que 

estava localizado próximo ao Parque Moscoso) e por empregadas domésticas.  

O Politeama possuía algumas características peculiares, no verão (o telhado 

era de zinco) fazia um calor insuportável, o público enfrentava uma verdadeira 

sauna. A projeção naquela época era bastante falha e muitas vezes a fita se 

partia no meio da sessão gerando uma algazarra entre a criançada. Quando 

chovia o barulho batendo no telhado de zinco atrapalhava a sonoridade da 

exibição do filme. [...] Antigos espectadores relatam também que se alguém 

se levantasse para ir ao banheiro, quando voltava não mais encontrava seu 

lugar vazio. [...] A sess«o ñcolossoò era a alegria da cidade. Era frequentada 

por estudantes, operários, empregadas domésticas e prostitutas. A fila para 

comprar ingresso se alongava por toda a avenida. Uma sirene, estridente, 

instalada na entrada do cinema, emprestava uma grande vibração a toda 

redondeza. O Politeama encerrou suas atividades em 1951 (TATAGIBA, 

1988, p. 37). 

Em 1925, após o evento do ñinc°ndioò que havia ocorrido no ano anterior, o Theatro 

Melpômene foi demolido e parte de sua estrutura já havia sido comprada pelo arquiteto 

italiano André Carloni antes mesmo da demolição50 e aproveitada para a construção 

de mais um estabelecimento cinematográfico deste 2° Período de Análise, o Theatro 

Carlos Gomes (Fig. 15), cuja história está intimamente ligada à do Melpômene.   

Segundo Gomes (2012, p. 282) o projeto de construção do novo teatro contou com a 

participação direta da administração estadual, ao ceder o terreno no Largo Costa 

Pereira no qual o edifício foi erigido e realizar um empréstimo à André Carloni para a 

execução da obra. Pegoretti e Torezani (2019, p. 13) explicam que entre 1922 e 1925, 

o largo havia passado por reformula­»es radicais, ñ[...] efetuando o aburguesamento 

da §rea central da cidade que deixou de ser espa­o das classes mais humildesò. Em 

1928, após sofrer mais intervenções para seu aformoseamento51, o local é 

definitivamente inaugurado como Praça Costa Pereira (BELLINI, 2014).  

Na visão de Nemer (2018), o Parque Moscoso e a Praça Costa Pereira 

 
50 ñNo livro História do teatro capixaba, de Oscar Gama Filho, o autor alerta que o episódio foi 
exacerbado pelo interesse de André Carloni para a construção de um novo teatro no local próximo e 
que não houve um incêndio de grandes proporções, ao contrário, o mesmo se restringiu apenas a 
cabine de proje­«o.ò In.: MALVERDES, 2008, p. 84. 
51 Conjunto de atos que envolvem a ornamentação, adornamento ou embelezamento. 
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[...] foram implantados dentro dos preceitos do embelezamento e do 

higienismo que aconteceram na virada do século XIX para o XX, 

principalmente nas capitais brasileiras. Neste sentido, as áreas foram 

projetadas com o objetivo de incentivar a prática do convívio da sociedade 

moderna que surge [...] Nelas era possível perceber o ideário moderno e 

regulador que, através de espaços determinados, educava os usuários que 

aprimoravam suas vestimentas e comportamentos para flanar pelas 

alamedas, margem de lagos e fontes, ruínas, pontes e coretosò.  

O Theatro Carlos Gomes j§ aparece no ñnovo plano urban²sticoò citado por Dantas 

(2017, p. 18), prova de que ele já havia sido planejado. Com as colunas de ferro 

fundido adquiridas após a venda do Melpômene e aplicadas nos sustentáculos dos 

camarotes, Carloni realizou o projeto do novo teatro, cuja construção começou em 

1925 e foi finalizada em janeiro de 1927, aplicando no edifício um formato interno 

parecido com o do Melp¹mene, ñmas com o exterior j§ em um estilo ecl®tico e de 

alvenariaò (DANTAS, 2017, p. 18).  

Figura 15 ï Theatro Carlos Gomes (1928) 

 

Fonte: TATAGIBA (1988, p. 23) 
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As exibições cinematográficas no Carlos Gomes só começaram em dezembro de 

1929, a partir de um contrato de arrendamento do teatro realizado entre Carloni e a 

Empresa Santos e Cia. com o objetivo de iniciar a projeção de filmes falados, 

estreando esse novo tipo de película no Espírito Santo. O dispositivo utilizado para a 

projeção era importado dos Estados Unidos e se chamava o Photophone da RCA 

(Radio Corporation of America), um aparelho ñdos mais aperfei­oados e completosò 

da RCA (FREIRE, 2013).  

De acordo com Freire (2013, p. 31), o cinema falado havia estreado no Brasil alguns 

meses antes, em abril daquele ano na cidade de São Paulo, e em junho havia chegado 

à cidade do Rio de Janeiro. As salas de cinema dessas cidades rapidamente se 

adaptaram ¨ nova tecnologia. As mais luxuosas, chamadas de ñcircuitos de primeira 

linhaò, possu²am propriet§rios com condi­»es financeiras suficientes para arcar com a 

compra e instalação dos projetores importados Western Electric que eram associados 

com os sistemas Vitaphone (som em discos) e Movietone (som ótico). Com o passar 

do tempo, esses dispositivos foram logo adquiridos pelos donos dos cinemas de bairro 

paulistanos e cariocas. 

Figura 16 ï Anúncio da inauguração do cinema falado e a programação do Theatro 

Carlos Gomes (1929) 

 

Fonte: MALVERDES, 2011, p. 51. 
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Sobre a estreia do cinema falado no Teatro Carlos Gomes, o autor narra:  

Como em outras cidades, o programa dessa estreia foi exatamente o mesmo 

de seis meses antes no Rio de Janeiro: o discurso do cônsul brasileiro 

Sebastião Sampaio, as can­»es de Yvette Rogel, e o j§ famoso ñfilme 

cantado, falado, bailado, musicado Melodia da Broadway. (FREIRE, 2013, p. 

33) 

Freire (2013) explica também que, apesar da adesão rápida ao cinema falado em 

cidades próximas ao litoral como São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória, Santos, Curitiba 

e Porto Alegre, este cenário não foi repetido em outras regiões do país, ocorrendo de 

forma esparsa e paulatina. Este autor divide o processo de conversão do cinema mudo 

para o falado em três fases: a primeira, entre 1929-1930, com a instalação dos novos 

aparelhos nas cidades supracitadas; acompanhada de uma segunda fase, entre 1931-

1933, na qual ocorreu uma difícil expansão para outras partes do país devido ao alto 

preço tanto das instalações (projetores, retificadores, alto-falantes etc.) quanto do 

aluguel das cópias dos filmes falados, restringindo essa atividade a um seleto grupo 

de empresários proprietários de salas de cinema. Por fim, a terceira fase assistiu a 

conversão quase total do parque cinematográfico brasileiro existente apenas nos 

últimos anos da década de 1930, quando o cinema falado atingiu cerca de 90% do 

número de salas adaptadas para o cinema falado a partir da padronização do som 

ótico e da legendagem (FREIRE, 2013).  

Portanto, o primeiro estabelecimento cinematográfico da escala local a se equipar de 

filmes falados foi o Theatro Carlos Gomes, e a partir da década de 1930 essa 

tecnologia ampliou seu alcance.  

A imagem a seguir (Mapa 5) demonstra a localização dos estabelecimentos 

cinematográficos do 2° Período de Análise nos limites aproximados da área edificada 

do Centro de Vitória por volta da década de 1920 (em rosa) sobreposto ao estágio 

atual de urbanização da região central da capital. Analisando de modo espacial e 

temporal os estabelecimentos cinematográficos pertencentes ao referido período, foi 

possível verificar que após o ano de 1907, quando o Melpômene já realizava exibições 

cinematográficas e foi inaugurado o Éden Cinema, novas salas foram sendo 

inauguradas cada vez mais distantes do Largo Costa Pereira até que o Politeama foi 

aberto em 1926, adjacente ao Parque Moscoso, outro local de lazer da capital. Por 
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sua vez, a atividade cinematográfica retorna ao largo quando o Carlos Gomes foi 

inaugurado em 1929, seis anos após o encerramento das atividades do Melpômene.  

Mapa 5 ï Limites aproximados da área edificada de Vitória na década de 1920 e 

estabelecimentos cinematográficos do 2° Período de Análise (1907-1929) 
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1.4. O início da descentralização do parque exibidor cinematográfico entre 1930 

e 1949 

O 3° Período de Análise do modelo da dinâmica histórico-espacial dos 

estabelecimentos cinematográficos elaborado para esta dissertação, se estende de 

1930 a 1949, e evidencia a policentralização do parque exibidor cinematográfico, que, 

dentro do recorte espacial estava, até então, concentrado no Centro de Vitória, se 

ampliou em direção ao município vizinho de Vila Velha.  

Monteiro (2008, p. 105) denota que no início da década de 1930, a capital do Espírito 

Santo se 

[...] consolida como cidade moderna, capital cultural, administrativa e 

financeira, tomando definitivamente o primeiro posto do Estado ï então 

dividido ainda com Cachoeiro do Itapemirim, ao sul, que também havia se 

desenvolvido graças à economia cafeeira. 

Apesar disso, segundo Mendonça (1985, p. 39) 

[...] como consequência da queda do café, após a crise de 1929, as obras de 

melhoramentos iniciadas na capital foram interrompidas e o processo de 

urbanização de Vitória ocorreu, até a década de 50, de maneira mais lenta 

do que no período anterior. 

Naquele momento, as poucas obras realizadas buscavam produzir a acessibilidade à 

região da Praia Comprida pela ampliação da extensão da linha de bonde (que havia 

alcançado a região em 1905) movido a energia elétrica, sendo um importante fator 

indutor da ocupação e é quando se dá efetivamente a ocupação do novo bairro. No 

ano de 1933, a população que reside na Praia Comprida e na Praia do Suá já 

corresponde a 11,3% da população total da capital (MENDONÇA et. al., 2009), que 

chegava a ter pouco mais de 30 mil habitantes (CAMPOS JÚNIOR, 2005). Denota-se 

também na Praia Comprida desse período, a conservação da feição residencial e 

ainda uma forte dependência do Centro no quesito de atividades comerciais e de 

serviços, devido a sua distância, contando com apenas dois pequenos mercados até 

a década de 1950. Contudo, é possível elencar alguns indicativos de que um certo 

processo de ñindepend°nciaò dessa regi«o da cidade em rela­«o aos servi­os que 

antes eram encontrados ou ofertados somente no Centro começou a se formar como 

a construção de um hospital, uma igreja, um colégio e um clube de esportes 

(MENDONÇA et. al. 2009).  
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Já o município de Vila Velha, também no início da década de 1930, segundo Chalhub 

Junior (2009 apud Melo, 2019), possuía dois agrupamentos urbanos em posição 

geográfica estratégica: Argolas e São Torquato, localizados no ponto final da linha 

férrea e mais próximos ao Porto de Vitória; e um terceiro, a Prainha, núcleo inicial de 

ocupa­«o de Vila Velha, e que ñcome­ava a ter sua import©ncia disputadaò.  

No mapa abaixo foram destacados o Centro de Vitória (em preto), a região do Novo 

Arrabalde (em amarelo), os agrupamentos urbanos de Argolas e São Torquato (em 

azul) e a região da Prainha (em vermelho). É possível visualizar também os módulos 

da Ponte Florentino Avidos (em branco).  

Mapa 6 ï Planta Geral da Cidade e Porto de Victoria (1936) 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo. Editado pelo autor.  

Melo (2019, p. 57) explica que mesmo com a proximidade geográfica e as ligações 

rodoviária e ferroviária com a capital, o município de Vila Velha viveu, paradoxalmente, 

um longo período marcado por uma estagnação econômica e urbana, pois as ações 

de infraestrutura das gestões estaduais eram concentradas em Vitória (em especial 
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no Centro), em detrimento dos núcleos urbanos próximos, que acabavam por ter suas 

funções urbanas esvaziadas, reforçando, deste modo, a centralidade da capital.  

Era na Prainha onde se localizavam as principais instituições do município, como a 

sede da Prefeitura (que servia como Câmara Municipal e cadeia) e o entretenimento 

da cidade. Ali foi inaugurado, na rua 23 de Maio, o primeiro estabelecimento 

cinematográfico de Vila Velha, o Cine Cici, em 1930 (SETÚBAL, 2001, p. 98).  

Apesar de já existirem exibições de filmes falados (mas que tinham um custo elevado), 

os filmes exibidos no Cine Cici eram mudos e acompanhados de um conjunto musical, 

ñs· que, em vez do piano e violino tradicionais, estavam presentes o violão e o 

cavaquinho [...]ò (SETÚBAL, 2001, p. 99). As sessões eram anunciadas pelas ruas da 

cidade pelos anunciantes, que portavam placas de madeiras atadas às costas, onde 

se fixavam cartazes com os títulos dos filmes. 

Nos primeiros anos de seu funcionamento, a sala não possuía assentos fixos, portanto 

os frequentadores levavam suas cadeiras próprias. De acordo com as informações 

disponíveis, é possível supor que a situação tenha se modificado em algum momento 

da existência da sala.  

Os espectadores tinham que levá-las de casa. Em dias de apresentação de 

filmes era comum verem-se famílias inteiras com os seus filhos meninos na 

porta do cinema e cadeiras à cabeça. As crianças, na frente, diziam a senha 

ao transpor a porta: óQuem vem atr§s pagaô. [...] L§ dentro os adultos se 

sentavam nas cadeiras, enquanto os transportadores ficavam em pé pelos 

cantos, encostados nas paredes ou mesmo sentados no chão. Os filmes 

eram divididos em partes denominadas atos. Quando terminava o primeiro, 

aparecia na tela a legenda: óFim do 1Ü atoô. Da mesma forma para o segundo, 

o terceiro, e assim sucessivamente, até o último ato. Os filmes podiam ter de 

um a sete atos e ao final de cada um deles acendiam-se as luzes para a 

inserção de um novo rolo no aparelho projetor. Enquanto isso os músicos 

paravam de tocar, retomando suas atividades assim que se apagavam as 

luzes e recomeçava a projeção (SETÚBAL, 2001, p. 99).  

De propriedade do Sr. Durval Santos, o Cine Cici funcionou, até um pouco antes do 

início da década de 1960 (SETÚBAL, 2001).  
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Em janeiro de 1932 foi inaugurado em Vitória, o Cine Theatro Glória na Avenida 

Jerônimo Monteiro de frente para a Praça Costa Pereira, na mais importante via 

comercial da capital.  

Figura 17 ï Anúncio da revista ñVida Capichabaò sobre o evento da inauguração do 

Cine Theatro Glória 

 

Fonte: Biblioteca Pública do Estado do Espírito Santo / Revista Vida Capichaba.  

De acordo com Pegoretti e Torezani (2019), a Praça Costa Pereira, a partir deste 

momento, vivenciou um período de pompa devido a diversidade de usos com dois 

cine-teatros (o Carlos Gomes e o Glória), um hotel, um banco e um clube social, 

ocasionando vivacidade à vida urbana. As autoras explicam também que a Avenida 

Jerônimo Monteiro se contextualizou com o ordenamento do desenho urbano que a 
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área passava desde da década de 192052, com remodelação das quadras, aterros, 

alargamento e pavimenta­«o de vias, tendo a Pra­a Costa Pereira como ñvitrine da 

nova sociedade burguesaò, que ali efetivava sua vida social e cultural por meio das 

práticas cotidianas das sessões de cinema, das caminhadas, compras e outros 

eventos cívicos (PEGORETTI; TOREZANI, 2019, p. 14).  

O edifício do Glória havia sido projetado na década de 1920 e construído pela empresa 

Santos & Cia (a mesma que havia sido proprietária do Theatro Melpômene e do Cine 

Teatro Central) está localizado onde anteriormente havia o Éden Park. Contando com 

1176 lugares, sua estreia se deu com a exibi­«o do filme ñO Tenente Sedutorò, um 

dos mais emblemáticos edifícios da capital, ainda permanecendo como um marco 

arquitetônico, sendo o seu primeiro edifício com mais de cinco andares e uma das 

únicas edificações da cidade revestida em pó de pedra.  

Figura 18 ï Interior do Cine Glória (1935) 

 

Fonte: Biblioteca Central da UFES - Coleções Especiais. Acervo: Mário Aristides Freire. Colaboradores: 

Paulo de Barros e Deyse Ferreira da Silva.  

 
52 A Avenida Jerônimo Monteiro (enquanto ainda se chamava Rua Alfândega) havia recebido no 
governo de Florentino Avidos (1924-1928) uma primeira etapa de alargamento até a altura da Praça 
Costa Pereira e ñ[...] para al®m desse trecho, na dire­«o leste, se estendia o bairro popular da Capixaba, 
cortado pelo traçado sinuoso da rua Cristóvão Colombo. Ainda no mesmo governo, sobre aterro, ali foi 
aberta a avenida Capixaba, como extensão da já existente avenida Jerônimo Monteiro. Ambas, na 
d®cada de 1940, passaram a ser conhecidas com um ¼nico nome: avenida Jer¹nimo Monteiroò 
(PEGORETTI; TOREZANI, 2019, p. 12). 
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Marcado por seu estilo eclético, com uso de sacadas, balaústres e o coroamento com 

cúpula na esquina, o Glória (como é comumente chamado) foi a terceira maior sala 

de cinema em capacidade da Grande Vitória. Os lugares da única sala eram 

distribuídos em três categorias: a geral, os camarotes (que eram reservados a 

autoridades) e a galeria (MALVERDES, 2008, p. 86). O Edifício Glória comportava 

também salas comerciais (escritórios, a Bolsa do Café, consultórios), abrigou a 

Câmara Municipal de Vitória, além do Café Modelo, importante ponto de encontro 

naquela época.  

Em 1933, André Carloni vendeu o Theatro Carlos Gomes ao governo do Estado, que 

continuou arrendando o espaço à Empresa Santos & Cia. Alguns dos grandes 

sucessos que foram exibidos no Carlos Gomes foram ñCharlie Chan na Broadwayò, 

ñRosalieò, ñCondenada sem Culpaò, ñKing Kongò e ñA Đltima Vez que Vi Parisò 

(TATAGIBA, 1988, p. 38). Por fim, o contrato de arrendamento entre o governo do 

Estado e a Empresa Santos & Cia. se estenderia até o início da década de 1960.  

Por volta daquela mesma década, as transformações no espaço geográfico brasileiro, 

como o início do deslocamento de uma economia agrário-exportadora para uma 

economia de bases industriais (e, consequentemente, para uma sociedade urbano-

industrial), acarretaram, na visão de Silva (2014), uma transformação no pensamento 

da sociedade. O rompimento com valores da Belle Époque proporcionou uma busca 

por valores nacionais e pelo sentido da formação popular brasileira, e temas como 

identidade e integração nacionais entram em pauta e as elites intelectuais e políticas 

viam uma possibilidade de fortalecer e utilizar a produção cinematográfica nacional 

como instrumento pedagógico e de propaganda. Segundo esta autora:  

Esse novo olhar estava inserido em um processo de reestruturação do país 

[...]. Essas reflexões eram tecidas em espaços como a Revista Cinearte, 

referência para o cinema brasileiro entre os anos 1926 e 1942. Em um 

período de transformação dos bens culturais, a revista formava opinião e 

disseminava a cultura cinematográfico no país, em termos outros, conferia 

uma estrutura ao meio intelectual e possibilitava a propagação de ideias e 

críticas (SILVA, 2014, p. 20).  
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No dizer de Malverdes (2007, p. 21), após a Revolução de 193053, o cinema torna-se 

um instrumento de propaganda para o Estado brasileiro, que promove a criação do 

Instituto Nacional do Cinema Educativo (INCE). A partir de 1937, com a implantação 

do Estado Novo54, o controle estatal sobre o ciclo de produção cinematográfico 

nacional se consolida com a implementação de uma legislação que exigia a exibição 

obrigatória de pelo menos um curta-metragem e um longa-metragem nacionais por 

ano nas salas de cinema, pol²tica chamada de ñcota de telaò (ou reserva de mercado), 

cuja transgressão ocasionava multas ao exibidor (SILVA, 2014). Além da legislação 

que estabelecia multas, foi criado o Instituto Nacional do Cinema Educativo (INCE), o 

primeiro órgão estatal voltado para o cinema nacional e uma das várias medidas 

adotadas pelo governo Vargas que seriam embriões das políticas culturais.  

Na escala do Espírito Santo, também na década de 1930, a centralidade de Vitória se 

expandiu por todo território estadual, de acordo com Campos Júnior (2005). Isso se 

deveu à implantação da Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM), que, dentro da 

proposta do período varguista, se mostrou um referencial importante no processo de 

modernização e industrialização capixaba. 

O Mapa 7 a seguir expõe uma parte da área edificada de Vitória em 1933 com 

destaque para os estabelecimentos cinematográficos que estavam em funcionamento 

naquele ano na cidade: os cine teatros Carlos Gomes, Glória e Central, o Cine 

Politeama; além de outros importantes pontos de sociabilidade e de comércio como o 

Parque Moscoso, as praças Costa Pereira e Oito de Setembro e as avenidas 

Florentino Avidos e Jerônimo Monteiro.                                                                                                                       

 
53 A Revolução de 1930 foi um movimento armado, liderado pelos estados do Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais e Paraíba, insatisfeitos com o resultado das eleições presidenciais e que resultou em um golpe 
de Estado, o Golpe de 1930. O golpe derrubou o então presidente da república, Washington Luís, em 
24 de outubro de 1930, impediu a posse do presidente eleito Júlio Prestes, colocou fim à República 
Velha. Getúlio Vargas assume a Presidência do Brasil. 
54 Também chamado de Terceira República Brasileira, foi um período entre 1937-1946 caracterizado 
pela consolidação política de Getúlio Vargas no governo, centralização dos poderes estatais e da 
economia, impulso na industrialização e autoritarismo. 
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Mapa 7 ï Planta Cadastral da Zona Urbana da Cidade de Vitória (1933) 

 

Fonte: Organizado e editado pelo autor a partir de base digitalizada disponibilizada pela PMV.
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Em março de 1935 foi instalado também no Centro de Vila Velha, o primeiro cinema 

sonorizado da cidade: o Cine-Theatro ĉris ou ñCinema do Seu Raimundoò (como ficou 

conhecido popularmente), de propriedade de Raymundo Tavares de Lima (SETÚBAL, 

2001, p. 100). Pouquíssimas informações foram localizadas sobre o Cine-Theatro Íris 

e não foi encontrado o registro do ano de encerramento de suas atividades.  

Figura 19 ï Nota na Revista Vida Capichaba sobre a inauguração do Cine-Theatro 

Íris em Vila Velha 

 

Fonte: MALVERDES, 2013. 

Entre a década de 1940 e o ano de 1950, foram exibidos filmes em um galpão no 

bairro Sede, do município da Serra. Os poucos registros encontrados no site Salas de 

Cinema do Espírito Santo55 assinalam que este galpão havia sido construído entre 

1910 e 1911, por meio de doações de comerciantes locais daquela localidade, para 

abrigar a Sociedade Dramática Francisco Salles. Contudo, na década de 1940, 

 
55 Disponível em: <https://www.cinememoria.com.br/search/label/Cine%20Mestre%20Alvaro>.  Acesso 
em 05 ago. 2019.  




